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CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

A Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, nos termos da Lei Estadual nº 15.608/07, Lei Federal no 8.666/93, suas alterações e demais dispositivos aplicáveis, torna pública a realização de licitação, no dia 06 de setembro de 2012, às 9 horas, na Rua Marechal Deodoro, nº 1133, 2º andar – Sala de Licitação, em Curitiba-PR, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, nas condições fixadas no presente e seus anexos.

Esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus anexos, para fins de participação, somente serão prestados quando solicitados à Comissão de Licitação, por escrito, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, em horário comercial (08:30 às 18:00) dirigido à Comissão de Licitação - CONCORRÊNCIA nº 28/2012, na Rua Marechal Deodoro, nº 1133, Centro, Curitiba-PR, Fax n.º (41) 3312-5782 ou por e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br .

Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório.
1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa de direito privado para construção de 173 (cento e setenta e tres) unidades habitacionais no município de PARANAGUÁ-PR, tudo em conformidade com os projetos, especificações e demais elementos fornecidos e anexos ao presente edital, conforme detalhado no lote abaixo: 

	LOTE ÚNICO 

	Execução de obras de edificação no Conjunto Habitacional Porto Seguro, município de PARANAGUÁ-PR

	SERVIÇOS: Construção de 173 (cento e setenta e tres) unidades habitacionais - CASA TIPO: 52 R1 A1 e 52 R1 A1 reb 


2. PREÇO

2.1. O preço máximo estimado para a contratação dos serviços, compreendendo o fornecimento de todos os insumos e materiais necessários para execução do objeto da Licitação, bem como a mão de obra, taxas, leis sociais, impostos, custos diretos e indiretos, implantação do canteiro e todos os equipamentos necessários para o início imediato dos serviços é de R$ 7.879.035,67 (sete milhões, oitocentos e setenta e nove mil, trinta e cinco reais e sessenta e sete centavos).

2.2. Serão desclassificadas as propostas com valor global superior ao valor máximo admitido, de acordo com o estabelecido na planilha de Orçamento de Custos, modelo do Anexo XIII do edital.

3. COMUNICAÇÃO DOS ATOS DA LICITAÇÃO E INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE

3.1. Para participar da licitação o interessado deve indicar pelo menos um representante, imediatamente após o recebimento do edital, devendo ser formalmente comunicado ao presidente da comissão, no e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br, ou no endereço indicado no preâmbulo, contendo as seguintes informações: Razão Social, nome do representante, RG, CPF/MF, endereço, fone/fax e, especialmente, e-mail.
3.2. Competirá ao representante indicado zelar pelo gerenciamento e manutenção do registro do endereço.

3.3. Ressalvada a publicação do aviso do edital, dos atos de habilitação ou inabilitação, de classificação ou desclassificação da proposta, de homologação da licitação, da contratação direta e do contrato, e da anulação ou revogação da licitação, todos os demais procedimentos da Administração que visem a assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados serão realizados por meio de comunicação dirigida ao indicado.

3.4. As comunicações dirigidas ao representante indicado suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte da Administração.

3.5. A não indicação de representante implica aceitação dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, revelia quanto aos atos que couberem ao licitante.

3.6. A qualquer tempo, antes da data limite para a entrega dos envelopes, a COHAPAR pode, por qualquer motivo, por sua própria iniciativa ou em resposta a uma indagação, orientar os participantes através de um adendo que será enviado pelo fax e/ou e-mail indicado pela empresa no recibo de retirada do Edital.

3.7. A COHAPAR não se responsabilizará pelos erros nas propostas apresentadas por empresas que não tenham adquirido o Edital, ou que tenham fornecido telefone ou fax que não correspondam ao endereço adequado, e que, por conseqüência, não recebam os adendos.

3.8. A COHAPAR prorrogará a data limite para entrega dos envelopes em caso de alteração que possa comprometer a firme formalização das propostas.
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente o objeto licitado.

4.2. Não será admitida a participação de empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, de licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio ou cooperativas, bem como a representação de mais de uma empresa por um mesmo representante.

4.3. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame empresas que tenham sócio, gerente, diretor ou responsável que seja empregado ou dirigente da COHAPAR.

4.8 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração ou da declaração de inidoneidade:

4.8.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

4.8.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 4.8.1.

5. CONDIÇÕES PARTICULARES

5.1 Será admitida a participação ativa de apenas um representante especificamente designado por cada licitante nas reuniões da presente licitação, cabendo ao mesmo apresentar suas credenciais à Comissão Especial de Licitação na data de abertura dos envelopes A, através de documento de nomeação para representação no procedimento licitatório, conforme Modelo do Anexo II, devendo ainda, identificar-se exibindo a Carteira de identidade ou outro documento equivalente.
5.2. Por credenciais entende-se:
a) Habilitação do representante, mediante instrumento comprobatório com poderes para representar a empresa e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante. O instrumento comprobatório deve ser:

a1) Instrumento público, ou

a2) Instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado de contrato social/ata de eleição de diretoria, no qual se declare expressamente ter poderes para a outorga, acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).

b) Caso seja sócio ou titular da empresa, apresentar documentos que comprovem sua capacidade de representar a mesma, com poderes para representar e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

5.3. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pela Comissão de Licitação.

5.4. O represente legal do licitante deverá entregar à Comissão Especial de Licitação, na abertura da sessão pública, FORA DOS ENVELOPES A e B, declaração de que reúne as condições de habilitação exigidas no edital, conforme modelo do Anexo XI.

Os documentos de credenciamento deverão ser apresentados no início dos trabalhos e DEVEM SER APRESENTADOS FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO.
6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Os Envelopes A e B deverão ser apresentados devidamente fechados, contendo as seguintes indicações externas: Razão social, endereço, Modalidade e Número da Licitação, além da expressão, conforme o caso, ENVELOPE A – Proposta de Preços, ou ENVELOPE B – Documentos de Habilitação.

6.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no edital.

6.3. Tanto a proposta de preço como a documentação deverão, preferencialmente, ser apresentadas devidamente numeradas e encadernadas com dispositivos de fixação que permitam seu fácil manuseio, sem risco de perda.

7. ELEMENTOS INSTRUTORES:

7.1 Os elementos instrutores para a presente Licitação são os seguintes:

· Edital de Licitação

· Anexo I - Termo de Referência 

· Anexo II - Modelo de Procuração – Instrumento Particular

· Anexo III - Modelo de Proposta de Preço

· Anexo IV - Planilhas de Preços

· Anexo V - Cronograma Físico Financeiro

· Anexo VI - Modelo de Declaração indicando Responsável Técnico

· Anexo VII - Modelo de Atestado de Visita

· Anexo VIII - Equipe Técnica - Declaração de Disponibilidade

· Anexo IX - Prova de Capacidade Financeira

· Anexo X - Modelo de Declaração (conforme subitem 9.5)

· Anexo XI - Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação

· Anexo XII - Minuta de Contrato

· Anexo XIII - Planilha de Orçamento de Custos- COHAPAR

· Anexo XIV - Especificações e Projetos: Disponíveis em www.cohapar.pr.gov.br

7.2. O Edital poderá ser consultado na COHAPAR, na Rua Mal. Deodoro, nº 1.133, 2º andar, em Curitiba-PR, e estará disponível no site www.comprasparana.pr.gov.br (Licitações > Licitações do Poder Executivo > Pesquisa de editais > Instituição: COHAPAR > Identificação do Processo: 28/2012 - Concorrência). Os Anexos relativos aos Projetos estarão disponíveis no site www.cohapar.pr.gov.br.

7.3. Visando a comunicação entre a Comissão de Licitação e as empresas interessadas quanto ao esclarecimento de questionamentos porventura formulados e recebimento de informações correspondentes ao processo licitatório, todos os interessados deverão proceder conforme previsto no subitem 3.1 deste edital. 

7.4. O desatendimento do subitem 7.3 exime a Comissão de Licitação pelo não recebimento de quaisquer informações pelas interessadas.
8. PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE A)
8.1. O envelope “A” deverá conter os seguintes documentos:

a) Carta Proposta de Preços, conforme modelo do Anexo III, assinada por quem de direito, em 01 (uma) via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso da empresa, preço expresso em Real (R$), razão social da empresa (ou empresas, no caso de Consórcio), endereço, fone/fax e e-mail do Licitante, devendo observar as quantidades, unidades e especificações constantes dos Anexos deste edital e conter:

1. Preço unitário e total de cada item e global do Lote, 

2. Prazo de execução;

3. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da entrega dos envelopes na licitação.

b) Planilha orçamentária com valores unitários, subtotal e total, conforme modelo do Anexo IV do edital.

b1. A planilha orçamentária deverá ser preenchida integralmente, sob pena de desclassificação.


b2. Incluir o valor do BDI (%) para totalização, juntamente com demonstrativo do cálculo do percentual do BDI, discriminando os seus componentes; (impostos que não podem fazer parte do BDI).

c) Cronograma físico-financeiro, conforme modelo do Anexo V do edital, contemplando os valores macros e pesos, distribuídos mensalmente.

c1. O cronograma físico-financeiro deverá apresentar na última parcela valor não inferior a 10,00% do valor global proposto para o Lote.

c2. A COHAPAR reserva-se o direito de analisar o cronograma Físico-financeiro apresentado, podendo exigir ajustes, sem alteração do valor total proposto, ao que o licitante se obriga a aceitar, sob pena de desclassificação.

d) CD contendo os documentos mencionadas nos itens “a” “b” e “c” em planilha eletrônica, envolvido em embalagem adequada, devidamente identificada.

d1.Todos os valores constantes das planilhas mencionadas deverão conter somente duas casas decimais.

8.2. O preço proposto deverá incluir todas as despesas da obra e dos serviços e encargos a seguir relacionados, quando existirem: todos os materiais, equipamentos e ferramentas, administração local e central, insumos, transportes, BDI, pedágio, carga e descarga, frete guarda dos materiais e equipamentos, licenças, controle tecnológico de qualidade e testes das obras que forem necessários, mão de obra especializada que se fizer necessária, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho e outros fenômenos da natureza, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a obra, sem direito a repasse à COHAPAR, custos e lucros, bem como dissídios e acordos coletivos, vigentes na data da proposta.

8.3. A Empresa que participar do certame, e for vencedora do certame deverá dimensionar suas equipes de modo a executar os serviços de modo distinto obedecendo o prazo máximo de execução.

8.4. Os impostos, as taxas, as despesas e o lucro bruto do licitante deverão ser considerados no BDI, cuja composição deverá ser apresentada. 

8.5. A Comissão de Licitação, a seu critério, poderá solicitar “Composição de Preços Unitários” para análise de sua viabilidade, mediante a comprovação de que os insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

8.6. A proposta deverá conter Declaração do licitante de que se enquadra ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo. 

8.6.1. Os licitantes que se enquadram como microempresas e empresas de pequeno porte nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essa condição mediante apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, ou outro documento que contemple tal informação, o qual deverá ser apresentado juntamente com a Proposta de Preços ou por ocasião do credenciamento, sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela LC 123/2006.

8.6.2. Para fins deste edital, doravante as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE. 

8.6.3. A declaração do não enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, implica na renúncia ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, bem como a falsa declaração implicará nas penalidades previstas neste edital, além das sanções penais.

8.7. Nos valores propostos serão consideradas apenas duas casas decimais. Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

8.8. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

8.9. A proposta de preços terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, facultado, porém, aos licitantes estender tal validade por prazo superior.

8.10. A formulação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

8.11. De acordo com o Decreto Estadual nº 1980, de 21/12/2007, que aprova o Regulamento do ICMS, prorrogado pelo Decreto Estadual nº 6327, de 22/02/2010, editados com amparo no Convênio ICMS nº 13/04, prorrogado pelo Convênio 01/10, estes aprovados pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de prestação de serviços objeto desta licitação é beneficiada pela isenção do ICMS, NAQUILO QUE FOR APLICÁVEL, condicionada ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado, e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal.

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE B)
9.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, ou a última alteração contratual, desde quer acompanhada do contrato social consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato do registro ou autorização para funcionamento;

· Caso os documentos acima referidos tenham sido entregues à Comissão por ocasião do credenciamento, será desnecessário inseri-los no Envelope “A”.

9.2. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional.

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do licitante;

e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio do licitante;

f) Certidão Negativa de Débito (CND), perante o INSS, ou outro meio de prova de regularidade relativa à Seguridade Social, devidamente atualizada;

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecido pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST (www.tst.jus.br), Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT (www.csjt.jus.br) e pelos Tribunais Regionais do Trabalho, na internet.

9.2.1. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.2.2. A prova da inscrição a que se referem as letras “a” e “b” será suprida com a apresentação das certidões referidas nas letras “c”, “d” “e”, “f” e “g”, respectivamente, se estas  contiverem o número de inscrição do licitante.

9.3. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão de Registro de regularidade de situação junto ao CREA da empresa e dos profissionais de seu quadro permanente, que não estejam relacionados na Certidão de Pessoa Jurídica, envolvidos diretamente na presente Licitação.

· Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá apresentar o visto do CREA/PARANÁ.

b) Comprovação de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas:

	LOTE
	SERVIÇOS

	ÚNICO
	Realização de no mínimo 4.500 m² de área construída, em obras de edificação


· Entende-se por edificação toda obra de construção civil que tiver a finalidade de abrigar atividades humanas, podendo ser habitacional, cultural, de serviços, industrial, entre outros, contendo necessariamente instalações elétricas e hidráulicas, alem de pavimento e cobertura. Para o cômputo das quantidades exigidas, não serão considerados os serviços de reconstrução, alteração ou conservação de um imóvel.

c) Comprovação de Capacitação Técnico-profissional: O Licitante deverá comprovar que possui em seu quadro permanente, na data estipulada para a entrega desta documentação, um ou mais profissionais de nível superior, com registro no órgão profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA, devidamente acompanhada do respectivo atestado de execução, comprovando atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas:

	LOTE
	SERVIÇOS

	ÚNICO
	Realização de no mínimo 4500 m² de área construída, em obras de edificação


· Entende-se por edificação toda obra de construção civil que tiver a finalidade de abrigar atividades humanas, podendo ser habitacional, cultural, de serviços, industrial, entre outros, contendo necessariamente instalações elétricas e hidráulicas, alem de pavimento e cobertura. Para o cômputo das quantidades exigidas, não serão considerados os serviços de reconstrução,  alteração ou conservação de um imóvel.

· A comprovação de que o(s) profissional(is) integra(m) o quadro permanente do licitante se dará mediante apresentação do registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Para dirigente ou sócio tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou contrato social.
d) Declaração do Licitante indicando o nome e nº do registro na entidade profissional competente, do(s) responsável(eis) técnico(s) que acompanhará(ão) os serviços, conforme modelo do Anexo VI do edital. 

· O(s) profissional(ais) detentor(es) do acervo técnico deverá(ão) ser indicado(s) como responsável(eis) técnico(s) e deverá(ão) obrigatoriamente participar da obra objeto desta Licitação.

e) Relação nominal dos profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços objeto desta licitação, conforme abaixo, de acordo com modelo do no Anexo VIII do edital.

	LOTE
	PROFISSIONAIS

	ÚNICO
	01 – Engenheiro Civil ou Arquiteto


f) Atestado, de que visitou o local das obras, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme modelo do Anexo VII  do edital.

· A visita deverá ser previamente agendada junto à COHAPAR, pelos telefones (41) 3312-5640 – 3312-5868 e 3312-5700 com os engenheiros referidos no item 2.5 do Anexo I. O representante do Licitante que fará a visita deverá se apresentar munido do Atestado de Visita, conforme Modelo do Anexo VII, do edital, devidamente preenchido, para aposição de assinatura do responsável pela COHAPAR. Todos os custos associados com a visita ao local da obra serão arcados integralmente pelo próprio Licitante.
9.3.1. No caso do licitante utilizar para comprovação das exigências, atestados(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de consórcio, as quantidades consideradas serão diretamente proporcionais à sua participação na composição do consórcio, demonstrada por meio de cópia do contrato ou termo de constituição do consórcio, devidamente registrado no órgão competente, que deverá acompanhar o atestado. 

9.3.2. No caso da licitante utilizar para comprovação das exigências atestado(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de sub-empreitada, somente serão aceitos atestados emitidos pela contratante principal (proprietário do empreendimento).

9.4. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor ou, se for o caso pelo cartório respectivo da sede da pessoa jurídica da sede do licitante.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei.

· OBSERVAÇÃO: Serão considerados aceitas, como na forma da lei, as demonstrações contábeis transcritas no Livro Diário através de fotocópias devidamente autenticadas, registradas na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

c) Prova de Capacitação Financeira, em conformidade com o Modelo contido no ANEXO IX do Edital, assinada em conjunto com o Contador, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social, deverão ser apresentados os seguintes índices contábeis-financeiros:

· Índice de Liquidez Geral          (ILG) = (AC + RLP) / (PC + ELP)

· Índice de Liquidez Corrente       (ILC) = (AC/PC)

	· AC   = Ativo Circulante
	· PC   = Passivo Circulante

	· RLP = Realizável a Longo Prazo
	· ELP = Exigível a Longo Prazo


Serão Habilitadas apenas as empresas que atenderem, simultaneamente, as seguintes condições: 

· Índice de Liquidez Geral (igual ou superior)      1,0 

· Índice de Liquidez Corrente (igual ou superior)   1,0

9.5 Declaração emitida pelo licitante, de inexistência de fato impeditivo; de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal; e de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, conforme modelo do ANEXO X.

OBS: A DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, conforme modelo do Anexo XI, deverá ser entregue por ocasião do credenciamento, fora dos envelopes A e B, conforme estabelecido no item 11.1 deste edital.
9.6. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, sob pena de inabilitação, sendo considerados válidos por 90 (noventa) dias, da data de emissão, aqueles que não mencionarem prazo de validade, excluídos aqueles que pela própria natureza não necessitam de prazo de validade, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, para autenticação pela Comissão mediante exibição do original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

9.7. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade.

9.8 A ausência de qualquer documento ou apresentação em desacordo com o solicitado implicará na inabilitação do licitante, não sendo concedido em nenhuma hipótese, prazo para a apresentação de documento(s) faltante(s).

10. DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES ÀS PROPOSTAS:

10.1. A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que o licitante:

a) examinou criteriosamente todos os documentos do edital, que os comparou entre si e obteve da COHAPAR informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.

b) sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução das obras/serviços em todas as suas fases;

c) considerou que os elementos desta Licitação lhe permitem a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória 
11. PROCEDIMENTO NO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1. Em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada a ser assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão, no dia e hora designados no edital, os licitantes apresentarão, em envelopes fechados, a proposta de preços e os documentos da habilitação, acompanhados da documentação de credenciamento e da DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, conforme modelo do ANEXO XI.
11.2. Antes de serem abertos, os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação deverão ser rubricados pelos membros da comissão e pelos licitantes presentes, permanecendo fechados.

11.3. A comissão de licitação abrirá os envelopes contendo as propostas, facultando aos presentes rubricá-las.

11.4. A seguir a comissão verificará a conformidade de cada proposta com os requisitos do edital, promovendo a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

11.5. Se a proposta de menor preço classificada for apresentada por licitante enquadrado como MPE, transcorrido o prazo de recursos, será dada seqüência com a abertura do Envelope B - Habilitação, sem a aplicação do disposto no item 11.6 e seus subitens, que detalham procedimentos do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06. 

11.6. Sendo o licitante com proposta de menor preço não enquadrado como MPE, verificar-se-á a ocorrência de empate ficto, na hipótese em que a proposta ofertada por 01 (uma) ou mais MPEs for até 10% (dez por cento) superior a  menor proposta efetiva.

11.6.1. Ocorrendo o empate ficto, a MPE melhor classificada terá assegurado tratamento diferenciado e favorecido podendo formular nova proposta com valor inferior ao do licitante com menor preço. 

11.6.1.1. Na hipótese de haver propostas idênticas ofertadas por MPEs, será procedido sorteio para definição da ordem final de classificação.

11.6.2. A MPE poderá apresentar a nova proposta na mesma sessão pública de classificação, análise e julgamento das propostas.
11.6.2.1. Caso o representante da MPE não esteja presente ou não possa elaborar a nova proposta na mesma sessão pública de classificação, análise e julgamento, poderá ser concedido, a critério da Comissão de Licitação, prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da intimação, ocasião em que será designada outra sessão pública para abertura da nova proposta, que deverá obrigatoriamente ser entregue em envelope devidamente fechado no Serviço de Protocolado da COHAPAR.

11.6.2.2. Designada nova sessão pública, as MPEs subseqüentemente classificadas dentro da possibilidade do exercício do direito de tratamento diferenciado e favorecido, devem obrigatoriamente apresentar também envelope devidamente fechado no Serviço de Protocolo da COHAPAR, no mesmo prazo simultâneo de até 02 (dois) dias úteis contados da intimação da MPE melhor classificada. 

11.6.2.2.1 Somente serão abertos os envelopes das demais MPEs subseqüentemente classificadas dentro da possibilidade do exercício do direito de preferência, caso a MPE melhor classificado não exerça o direito de preferência ou seja desclassificada.

11.6.2.3. As MPEs que não apresentarem a nova proposta até o hora e data limites, precluirão do direito ao tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123.
11.7. Encerrada a fase de classificação das propostas serão abertos os envelopes com os documentos de habilitação dos concorrentes classificados nos 03 (três) primeiros lugares.

11.8. Será efetuada a análise e julgamento dos documentos de habilitação, verificando a conformidade da documentação com as exigências do edital, promovendo-se a habilitação ou inabilitação do licitante que apresentar a Proposta de Menor Preço.

11.9. Verificado o atendimento das exigências do edital, o primeiro classificado será declarado vencedor.

11.10. Inabilitado o primeiro classificado, serão analisados os documentos habilitatórios do segundo classificado, e assim, sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às condições fixadas no edital.

11.11. Se o(s) licitante(s) enquadrado(s) como MPE, não atender(em) às exigências habilitatórias, exceto em relação ao documentos de regularidade fiscal, a comissão de licitação examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos demais licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos.

11.11.1. Será assegurado à MPE que tenha exercido o direito de preferência e que apresentar alguma restrição na sua documentação de regularidade fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da notificação, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da comissão de licitação, para a necessária regularização. 

11.11.2. A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem anterior, implicará a decadência do direito à contratação e será considerada como recusa em firmar o contrato, sujeitando o licitante às sanções previstas no edital e Lei Estadual nº 15.608/07, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.12. Em qualquer fase da licitação o presidente da comissão poderá suspender os trabalhos e informar o dia, hora e local em que os mesmos serão reiniciados, ficando cientes, desde logo, os licitantes presentes e fazendo a comunicação direta, por meio eletrônico de comunicação à distância, fax, ou correspondência postal aos que indicaram representantes e aos que se ausentaram após abertura da sessão.

11.13. O presidente da comissão poderá admitir o saneamento de falhas, a complementação de insuficiências ou ainda correções de caráter formal no curso do procedimento, desde que o licitante possa satisfazer as exigências na própria sessão.

11.14. Faculta-se à comissão a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, não sendo permitida, após a entrega dos documentos e propostas, a substituição ou apresentação de documentos, salvo para, a critério da comissão de licitação, atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento dos documentos e propostas e esclarecer dubiedades ou manifestos erros materiais.

11.15. A ausência ou a verificação de inconformidade de qualquer documento solicitado ou, ainda, a verificação no local da sede do licitante, de qualquer discordância em relação às declarações ou documentos apresentados, poderá ensejar sua desclassificação ou inabilitação. 

11.16. Decorrido o prazo recursal ou após divulgação do julgamento do recurso quanto a decisão, os envelopes remanescente serão devolvidos intactos, devendo os licitantes retirá-los em até dois dias úteis contados da data de homologação do processo. Decorrido este prazo, sem que haja manifestação dos licitantes, os envelopes serão destruídos.

11.17. Qualquer declaração, manifestação ou impugnação apresentada pelos licitantes, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento e abertura dos envelopes, deverá, obrigatoriamente, observar a forma escrita e ser anexada à Ata.

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. O critério de julgamento desta licitação será o de menor preço, sendo declarado vencedor o licitante que, atendendo as condições de habilitação e os requisitos necessários de qualidade, adequação, rendimento, segurança, prazo, e outros previstos no edital, cotar o menor preço.
12.2. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que apresentarem preço global superior ao estabelecido pela COHAPAR;
b) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, ou ainda, simbólicos ou de valor zero;

c) que não atenderem todas as exigências desta licitação;

d) que apresentarem qualquer vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

e) que estipularem prazo de validade inferior ao previsto no edital.

f)  que estipularem prazo final de execução das obras/serviços superior ao previsto no edital;

g) que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que não possam ser sanados pela Comissão.

12.3. Conforme art. 89 da Lei Estadual nº 15.608/07, serão desclassificadas as propostas com valor total superior ao limite estabelecido pelo edital, e aquelas consideradas manifestamente inexeqüíveis, cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela COHAPAR, ou 

b) valor orçado pela COHAPAR.

12.3.1. Dos licitantes classificados na forma do item anterior deste instrumento, cujo valor total da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas a e b, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 102 da lei que regula esta licitação, igual a diferença entre o valor resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta.
12.4. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em horário e local a serem definidos pelas comissão de Licitação.

12.5. Havendo erros aritméticos nos orçamentos apresentados pelas licitantes, os mesmos serão corrigidos para mais ou para menos, conforme ocorrer.

12.6. Para fins de julgamento, o valor da proposta passará a ser aquele encontrado após as correções, seja este para mais ou para menos 

13. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes desta licitação caberá recurso na forma prescrita na Lei Estadual nº 15.608/07, de 16/08/2007.

14. GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive multas eventualmente aplicadas, o adjudicatário deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de aplicação das sanções previstas, prestação de Garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, podendo optar por uma das modalidades previstas no § 1º do art. 102 da Lei Estadual nº 15608/07, a qual poderá ser utilizada para pagamento de multa e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. Somente após a aceitação formal da Garantia pela COHAPAR, o adjudicatário será convocado para a assinatura do contrato. 

14.1.1. O adjudicatário poderá requerer, por motivo justo, a dilatação do prazo para apresentação da garantia, podendo a administração aceitá-lo ou não. A não entrega da garantia ou o não requerimento do novo prazo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, será considerado recusa em firmar o contrato, ensejando a aplicação de sanções.

14.2. Quando a opção for pela “caução em dinheiro”, a quantia correspondente deverá ser entregue à Divisão de Pagamentos da COHAPAR, mediante recibo, sendo tal valor restituído após a execução do contrato, devidamente corrigido pelo índice (correção + juros relativos ao 1º dia de cada mês) aplicado à caderneta de poupança, correção esta relativa ao período decorrido entre a data do recolhimento e a data da efetiva restituição, após o processamento das eventuais glosas a que der causa, sendo a primeira e a última correção calculadas pro rata tempore.

14.3. Quando a opção for por “fiança-bancária” deve ser expressamente reconhecido pelo fiador sua condição de responsável solidário pelas obrigações, renunciando ao benefício de ordem previsto no Art. 827 do Código Civil Brasileiro.

14.4. A garantia apresentada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à Contratada ou ser revertida em favor da COHAPAR, na hipótese de rescisão contratual por culpa da Contratada, inclusive em caso de indenização por danos causados pela Contratada ao patrimônio da COHAPAR ou de terceiros, na execução do objeto do contrato. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela COHAPAR ou cobrada judicialmente.
14.5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, o licitante vencedor se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

14.6. Em caso de acréscimo de serviços, a garantia deverá ser complementada pela Contratada, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

14.7. A Garantia subsistirá até que a Contratada comprove perante a COHAPAR o cumprimento integral de suas obrigações, e será devolvida após 90 (noventa) dias da data do recebimento definitivo, mediante requerimento da Contratada, devendo estar explicitada a vigência no corpo da apólice ou carta de fiança.

14.8. No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia, contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

14.9. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido será considerada como recusa em firmar o contrato, sujeitando a Contratada às sanções previstas no edital e Lei nº 8.666/93.

14.10. O prazo de vigência da carta de fiança ou do seguro garantia deverá ser igual ao prazo de vigência do contrato.
15. CONTRATO

15.1. As obrigações decorrentes desta Licitação serão formalizadas através de Contrato, conforme minuta do ANEXO XII, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, a legislação vigente e a proposta vencedora, independentemente de transcrição de qualquer parte do seu texto.

15.2. O adjudicatário será convocado para assinar o Contrato no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 19.2. letra “a” e 19.6, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 
15.3 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação.

15.4. É facultado à Administração, quando não atendida a convocação no prazo e condições estabelecidos, revogar a licitação ou convocar os licitantes remanescentes,na ordem de classificação, para fazê-la em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, desde que o preço seja compatível com o praticado no mercado.

15.5. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

15.6. A contratada ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

15.7. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que seja resultado de acordo entre os contratantes.

15.8. Em situações especiais e devidamente justificadas, o objeto do contrato admite alterações qualitativas que superem o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), desde que observadas as condições previstas no § 2º do art. 112 da Lei nº 15.608/07. 

15.9. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registradas por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

15.10. É vedada a subcontratação parcial do objeto, ou a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, a quem não atenda as condições de habilitação e sem prévia autorização da Administração.
15.11. Não será admitida a fusão, cisão ou incorporação e a associação da contratada com outrem, nos casos em que resulte prejuízo para a COHAPAR, demonstrado em regular procedimento administrativo.

16. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado na forma e nas condições previstas no ANEXO I do edital.

17. REAJUSTE

17.1. O preço estabelecido no contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta. Após este período, poderá ser reajustado conforme fórmula abaixo:

	Formula de reajuste
	R= Pi x ( li-lo)

                 lo

	R
	Valor do reajuste            

	Pi
	Preço inicial dos serviços a ser reajustado

	Ii
	Indice nacional construção civil - INCC ,PUBLICADO FGV, 13º MÊS CONTADO DA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO

	lo
	Indice nacional construção civil - INCC ,PUBLICADO FGV, MÊS DA DATA DA PROPOSTA

	
	


18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital estão disponibilizados na Conta Poupança nº 104.3167.022.00 da COHAPAR, conforme Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira n° 242/2012, de 10/07/2012. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante que incorrer em infrações administrativas sujeita-se às sanções previstas no art. 150 da Lei nº 15.608/07, assegurada ampla defesa, mediante procedimento administrativo autônomo disciplinado no art. 161 da mesma Lei.

19.2. A infração licitatória sujeitará o licitante à multa, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato estimado pelo edital, por não manter a proposta ou interpor recurso infundado e meramente protelatório;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato estimado pelo edital, por apresentar declaração ou documentação falsa, deixar de apresentar documento na fase de saneamento, recusar-se injustificadamente em assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento, afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo.

19.3. As multas referidas no subitem 19.2 não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 15.608/07.

19.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente.

19.5. As multas previstas no subitem 19.2 não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá o licitante da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

19.6. Serão punidos com a pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 154 da Lei nº 15.608/07.

19.7. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja  promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, os que incorrerem nos ilícitos previstos  no art. 156 da Lei nº 15.608/07.

19.8. Na aplicação das sanções serão observadas as circunstâncias previstas no art. 160 da Lei nº 15.608/07.

20 – CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO

20.1. O licitante vencedor da licitação, após a assinatura do contrato, poderá subcontratar até 30% (trinta por cento) do valor global do contrato. 

20.2 A empresa subcontratada deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

a) Relação das obras a serem subcontratadas; 

b) Documentos relacionados nos subitens 9.1, 9.2, 9.3 “a”, e 9.4 letra “a”. 

c) Demonstração da capacidade técnico/operacional no mínimo igual a 50% (cinqüenta por cento) das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em seu quadro funcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas

20.3. A empresa contratada deverá solicitar formalmente à COHAPAR os pedidos de subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste item. 

20.3.1. A aceitação de subcontratação está vinculada ao preenchimento e apresentação de declaração, de acordo com o modelo abaixo: 

O signatário da presente, ______________________________________, Carteira de Identidade N° _______, em nome da empresa ___________________, subcontratada da empresa___________________________________ declara que aceita a subcontratação com todas as exigências a ela referidas no presente Edital e seus anexos, bem como, assume também, todas as responsabilidades dela decorrentes. 

20.4. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da COHAPAR, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da diretoria da Contratante. 

20.4.1. No contrato entre as partes deverá constar expressamente que a empresa contratada é a única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 

20.5. O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à COHAPAR que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 

20.6. A Subcontratada estará sujeita às exigências relativas a Encargos Sociais e Trabalhistas - EST e Segurança e Medicina do Trabalho, conforme disposto no presente Edital. 

20.7. A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa CONTRATADA.

20.8. A pequena empreitada de serviços prestados por terceiros, inclusive autônomos, dentro da obra, tais como: colocação de portas, vidros, esquadrias, pinturas, jardinagem, etc, não se caracteriza como subcontratação. Nestes casos, a Contratada deverá informar previamente a necessidade à fiscalização da Contratante. 

20.9. Tanto a empreiteira principal quanto a subcontratada poderão contratar serviços especializados mediante prévio conhecimento e aprovação por escrito da fiscalização, não caracterizando subcontratação. 

20.9.1. São serviços especializados todos aqueles que requeiram mão-de-obra com conhecimentos técnicos apurados e/ou equipamentos específicos para sua realização e que normalmente sejam executados por empresas constituídas especialmente para tais atividades, tais como consultoria geotécnica e de cálculos estruturais, fundações, como estacas Franklin, serviços topográficos, etc. 

20.10. No caso de ocorrência de serviços especializados e/ou pequenas empreitadas, o total de trabalhadores envolvidos nessa atividade não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do total de trabalhadores/mês na obra, salvo se justificados perante a fiscalização; estando os mesmos sujeitos ao recolhimento dos Encargos Sociais e Trabalhistas, de acordo com a legislação vigente. 

20.11. A contratação de mão-de-obra por um período determinado, comprovada a necessidade, poderá ser realizada por contrato por obra certa.
21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Reserva-se à COHAPAR o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente a presente licitação, de acordo com o estatuído no art. 91 da Lei Estadual nº 15.608/07.

21.2. Até a assinatura do contrato, a empresa vencedora poderá ser inabilitada ou desclassificada se a COHAPAR tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade econômico-financeira e qualificação técnica, não apreciado pela Comissão de Licitação, ou de fatos supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento.

21.3. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. Fica entendido que todos os elementos fornecidos pela COHAPAR e que compõem o presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita eventualmente em outro, será considerado específico e válido.

21.5. Caso as datas previstas para a realização dos eventos desta licitação sejam declarados feriados ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, os mesmos serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos.

21.6. O edital de licitação pode ser impugnado, motivadamente, por qualquer interessado em participar da licitação; até dois dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas.

21.7. Esclarecimentos complementares poderão ser obtidos na Comissão de Licitação, no 2º andar, do Edifício Henrique Maister, localizado na rua Marechal Deodoro, nº 1.133, Curitiba - Paraná, ou pelos telefones (41) 3312-5780 e (41) 3312-5781, em horário de expediente.

21.8. Fica eleito o Foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas desta Licitação.

Curitiba, 03 de agosto de 2012.

Luciano Valerio Bello Machado

Diretor-Presidente, em exercício
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1. CONTEXTO INSTITUCIONAL

Este Termo de Referência traz informações para possibilitar a execução de processo licitatório  para contratação de empresa(s) para execução de obras de edificação no município de Paranaguá, no litoral do Estado do Paraná. As casas a serem implantadas visam a realocação das famílias que residem em condições precárias na Vila Becker no município de Paranaguá.

Os recursos para possibilitar a execução das casas são oriundos do contrato de prestação de serviços nº 048/2010 que entre si celebram a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina-APPA e a Companhia de Habitação do Paraná- COHAPAR.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa de direito privado para construção de 173 unidades habitacionais no município de Paranaguá conforme detalhado no lote abaixo: 

	LOTE ÚNICO 

	Execução de obras de edificação no Conjunto Habitacional Porto Seguro, município de PARANAGUÁ-PR, abaixo especificado:

	Serviços

	Construção de  173 (cento e setenta e tres) - CASA TIPO: 52 R1 A1 e 52 R1 A1 reb 


2.2. A relação de serviços/materiais, quantidades e respectivos preços está discriminada no Anexo XIII. Os licitantes deverão fornecer cotação para todos os itens indicados pela COHAPAR e constantes das Planilhas de Preços anexas ao edital, conforme modelo do Anexo IV, sob pena de desclassificação.

2.3. Os Licitantes deverão apresentar Cronograma físico-financeiro, obedecendo ao prazo máximo de execução, modelo do Anexo V, sendo que o percentual para o último mês deverá ser de no mínimo 10%.

2.4. As especificações dos materiais e/ou serviços que deverão ser utilizados estão discriminadas no Anexo XIV. 

2.5. As situações não previstas no Anexo XIV deverão obedecer as normas e especificações brasileiras existentes e serem formuladas oficialmente a DIPO/COHAPAR para esclarecimentos.

2.6. Eventuais esclarecimentos acerca das especificações dos materiais e serviços poderão ser dirimidas junto aos Engenheiros:

	ER
	PROFISSIONAL
	TELEFONE
	ENDEREÇO REGIONAL

	
	Adão Luiz Hofstaetter
	41- 33125700
	Av. Marechal Deodoro 1133, Centro – Curitiba PR

	
	Victor Hah Chen
	41-33125700
	Av. Marechal Deodoro 1133, Centro – Curitiba PR


2.7. As unidades habitacionais serão executadas no loteamento nas seguintes quadras e lotes:

-Quadra 01 ---------- Lotes 5A, 5B, 5C e 5D. 
-Quadra 02-----------Lotes 5A, 5B, 5C, 5D, 5E e 5F 
-Quadra 03-----------Lotes 1E , 1F, 2 a 13
-Quadra 04-----------Lotes 1 a 16
-Quadra 05-----------Lotes 1A, 1B, 1C, 1D, 1E, 2 a 12
-Quadra 06-----------Lotes 1 a 16
-Quadra 07-----------Lotes 1 a 16
-Quadra 08-----------Lotes 1 a 9; 10D, 11 a 15
-Quadra 09-----------Lotes 3 a 9
-Quadra 10-----------Lote 13
-Quadra 18-----------Lotes 3 a 8
-Quadra 19-----------Lotes 1 a 14
-Quadra 24-----------Lotes 1 a 22
-Quadra 25-----------Lotes 1 a 20

3. TIPO DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1. Menor preço global do LOTE. O critério de julgamento será o de menor preço, sendo declarado vencedor o licitante que, atendendo as condições de habilitação e os requisitos necessários de qualidade, adequação, rendimento, segurança, prazo, e outros previstos no edital, cotar o menor preço, sendo desclassificadas as propostas com valor global superior ao valor máximo admitido para cada lote, conforme estabelecido nas Planilhas de Preços da COHAPAR.

4. MODALIDADE E REGIME DE EXECUÇÃO

Será adotada a modalidade  CONCORRÊNCIA, em regime de empreitada por preço global.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução é de 12 meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. A vigência do contrato corresponde ao prazo de execução dos serviços acrescidos de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei.

6.2. O prazo de vigência do contrato correspondente a 03 (três) meses além do cronograma e deverá ser utilizado exclusivamente para apresentação de documentação legal ou ainda para providências administrativas legais necessárias a serem tomadas ainda na vigência do contrato.

7. PREÇO MÁXIMO

7.1. O preço máximo estimado para a contratação dos serviços, compreendendo o fornecimento de todos os insumos e materiais necessários para execução do objeto da Licitação, bem como a mão de obra, taxas, leis sociais, impostos, custos diretos e indiretos, implantação do canteiro e todos os equipamentos necessários para o início imediato dos serviços é de R$ 7.879.035,67 (sete milhões, oitocentos e setenta e nove mil, trinta e cinco reais e sessenta e sete centavos).

	LOTE(S)
	VALOR(ES)

	LOTE ÚNICO
	R$ 7.879.035,67 (sete milhões, oitocentos e setenta e nove mil, trinta e cinco reais e sessenta e sete centavos)


7.3. Serão desclassificadas as propostas com valor global superior ao valor máximo admitido para o Lote.

8. CONHECIMENTO DA ÁREA

Os licitantes deverão realizar, às suas expensas, uma visita de reconhecimento no local das obras, acompanhado de técnico da COHAPAR.

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a. Certidão de Registro de regularidade de situação junto ao CREA da empresa e dos profissionais de seu quadro permanente, que não estejam relacionados na Certidão de Pessoa Jurídica, envolvidos diretamente na presente Licitação.

· Quando a empresa for registrada em outro Estado, caso vencedora, deverá apresentar, para assinatura do contrato, visto do CREA/PARANÁ.

b. Comprovação de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas:

	LOTE
	SERVIÇOS

	ÚNICO
	Realização de no mínimo 4.500 m² de área construída, em obras de edificação 


· Obs: Entende-se por edificação toda obra de construção civil que tiver a finalidade de abrigar atividades humanas, podendo ser habitacional, cultural, de serviços, industrial, entre outros, contendo necessariamente instalações elétricas e hidráulicas, alem de pavimento e cobertura. Para o cômputo das quantidades exigidas, não serão considerados os serviços de reconstrução, alteração ou conservação de um imóvel.

c. Comprovação de Capacitação Técnico-profissional: O Licitante deverá comprovar que possui em seu quadro técnico, na data estipulada para a entrega desta documentação, um ou mais profissionais de nível superior, com registro no órgão profissional competente, detentor de Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA, devidamente acompanhada do respectivo atestado de execução, comprovando atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, com características semelhantes às exigidas nas parcelas de maior relevância técnica a seguir indicadas:

	LOTE
	SERVIÇOS

	ÚNICO
	Realização de no mínimo 4500 m² de área construída, em obras de edificação 


· Obs: Entende-se por edificação toda obra de construção civil que tiver a finalidade de abrigar atividades humanas, podendo ser habitacional, cultural, de serviços, industrial, entre outros, contendo necessariamente instalações elétricas e hidráulicas, alem de pavimento e cobertura. Para o cômputo das quantidades exigidas, não serão considerados os serviços de reconstrução,  alteração ou conservação de um imóvel.

· A comprovação de que o(s) profissional(is) integra(m) o quadro técnico do licitante se dará mediante apresentação do registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa ou contrato de prestação de serviços. Para profissional dirigente ou sócio tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou contrato social.

d. Declaração do Licitante indicando o nome e nº do registro na entidade profissional competente, do(s) responsável(eis) técnico(s) que acompanhará(ão) os serviços, conforme modelo do Anexo VI do edital. 

· O(s) profissional(ais) detentor(es) do acervo técnico deverá(ão) ser indicado(s) como responsável(eis) técnico(s) e deverá(ão) obrigatoriamente participar da condução técnica da obra, objeto desta Licitação.

e. Relação nominal dos profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços objeto desta licitação, conforme abaixo, acompanhada de declaração de sua disponibilidade, de acordo com modelo do no Anexo VIII do edital.

	LOTE
	PROFISSIONAIS

	01
	01 – Engenheiro Civil ou Arquiteto


f. Atestado, de que visitou o local das obras, obtendo ela mesma e sob sua responsabilidade todas as informações julgadas necessárias, e que tomou conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme modelo do Anexo VII do edital.

· A visita deverá ser previamente agendada junto à COHAPAR, pelos telefones (41) 3312-5640, 3312-5868 e 3312-5700. O representante do Licitante que fará a visita deverá se apresentar munido do Atestado de Visita, conforme Modelo do Anexo VII, devidamente preenchido, para aposição de assinatura do responsável pela COHAPAR. Todos os custos associados com a visita ao local da obra serão arcados integralmente pelo próprio Licitante.

9.2. No caso da licitante utilizar para comprovação das exigências, atestados(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de consórcio, as quantidades consideradas serão diretamente proporcionais à sua participação na composição do consórcio, demonstrada por meio de cópia do contrato ou termo de constituição do consórcio, devidamente registrado no órgão competente, que deverá acompanhar o atestado. 

9.3. No caso da licitante utilizar para comprovação das exigências atestado(s) de obras ou serviços realizados sob o regime de sub-empreitada, somente serão aceitos atestados emitidos pela contratante principal.

10.  PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. A proposta de preços deverá conter os seguintes documentos:

a) Carta Resumo de Proposta de Preços, conforme modelo do Anexo III, observadas as quantidades, unidades e especificações constantes do edital, indicando:

1. Preço unitário e total de cada item e global do Lote, 

2. Prazo de execução;

3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da entrega dos envelopes na licitação

b) Planilha orçamentária com valores unitários, subtotal e total, conforme modelo do Anexo IV.


b1. A planilha orçamentária deverá ser preenchida integralmente, sob pena de desclassificação.


b2. Incluir o valor do BDI (%) para totalização, juntamente com demonstrativo do cálculo do percentual do BDI, discriminando os seus componentes; (impostos que não podem fazer parte do BDI)

c) Cronograma físico-financeiro, conforme modelo do Anexo V, contemplando os valores macros e percentuais, distribuídos mensalmente.

c1. O cronograma físico-financeiro deverá apresentar na última parcela valor não inferior a 10% do valor global proposto para o Lote.

c2. A COHAPAR reserva-se o direito de analisar o cronograma Físico-financeiro apresentado, podendo exigir ajustes, sem alteração do valor total proposto, ao que a licitante se obriga a aceitar, sob pena de desclassificação.

d) CD ROM contendo os documentos mencionados nos itens “a”, “b”, e “c” em planilha eletrônica, envolvido em embalagem adequada, devidamente identificado.

d1.Todos os valores constantes das planilhas mencionadas deverão conter somente duas casas decimais.

10.1.1. Para consulta das licitantes, os preços da COHAPAR constam do Anexo XIII.

10.2. O preço proposto deverá incluir todas as despesas da obra e dos serviços e encargos a seguir relacionados, quando existirem: todos os materiais, equipamentos e ferramentas, administração local e central, insumos, transportes, BDI, fretes, pedágio, carga e descarga, guarda dos materiais e equipamentos, licenças, controle tecnológico de qualidade e testes das obras que forem necessários, mão-de-obra especializada que se fizer necessária, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho e outros fenômenos da natureza, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a obra, sem direito a repasse à COHAPAR, custos e lucros, bem como dissídios e acordos coletivos, vigentes na data da proposta.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação correta da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes devidamente protocolados, desde que atendidas as condições para liberação das parcelas .

11.2. A fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da emissão da ordem de serviço, à medição mensal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

11.3. Após elaborado o  boletim de medição , este será encaminhado para prosseguindo da  elaboração do processo de faturamento.

11.4. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 2 (duas) vias (original e uma cópia), no protocolo geral do contratante.

11.5. O faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado, conforme segue de modo  a padronizar condições e forma de apresentação:

a) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, observação à retenção do INSS, número do contrato de repasse e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas esteja certificada pelo engenheiro fiscal;

b) fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, número do contrato de repasse  e outros dados que julgar convenientes e não apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal;

11.6. O pagamento da primeira fatura ficará condicionado à apresentação dos seguintes documentos e providências:

a) apresentação da A.R.T. de execução da obra;

b) alvará de construção ou autorização da Prefeitura; 

c) matrícula da obra junto ao INSS;

d) fixação na obra de duas placas, uma para identificar o Programa desenvolvido (modelo fornecido pela CONTRATANTE), e a segunda de acordo com as exigências do CREA/PR e Prefeitura do município da obra, ambas de tamanho 1,00 x 2,00m.

11.7. Os pagamentos das faturas ficarão condicionados ainda à apresentação dos seguintes documentos, relativos aos empregados da CONTRATADA e das sub-empreiteiras que atuam na obra:

a) Cópia autenticada das guias de recolhimento da contribuição previdenciária, devidamente quitadas;

b) Cópia autenticada das guias de recolhimento do FGTS, devidamente quitadas;

c) Relação de Empregados – RE, envolvidos na execução do objeto contratado;

d) Cópia autenticada das folhas de salários dos empregados envolvidos na execução do objeto contratado;

e) Cópia do Livro Diário da obra, devidamente assinado, relativo ao período da medição.

11.8. A comprovação de que trata o item anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondente ao mês do adimplento da obrigação ou excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições. Tais documentos deverão estar devidamente quitados, sob pena de ficar a referida parcela retida, enquanto não cumprida esta condição.

11.9. Havendo divergência entre a medição da COHAPAR e a aferição procedida “a posteriori”, os recursos liberados a maior serão descontados por ocasião da liberação seguinte pela CONTRATANTE.

11.10. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratualmente assumidas, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados.

11.11. Nenhuma quitação será aceita sob reserva ou condição, correndo por conta da CONTRATADA, todas as eventuais despesas daí decorrentes.

11.12. O pagamento da última parcela prevista no cronograma físico-financeiro ficará condicionado à apresentação dos documentos relacionados no item DA ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS.

11.13. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

11.14. Para fins de procedimento financeiro e liquidação de parcelas de execução de obras/serviços, a CONTRATADA deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Tributários – CND, da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal, CND Trabalhista, além de regularidade junto ao INSS e FGTS.

11.15. Não sendo apresentada a CND no momento do pagamento da fatura ou verificada a qualquer tempo, a irregularidade fiscal da CONTRATADA, a CONTRATANTE, no primeiro caso, suspenderá o pagamento pelo prazo máximo de 10 (dez) dias e em ambos, notificará a CONTRATADA sobre o descumprimento da lei, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a regularização do débito tributário ou apresente defesa, sob pena de rescisão unilateral do contrato pela Administração, bem como aplicação da multa contratual prevista.

11.16. Ultrapassado o prazo de 05 (cinco) dias sem a apresentação da CND ou defesa, o pagamento da fatura será efetuado, com desconto da multa e eventuais prejuízos decorrentes da rescisão, liberando-se, imediatamente, se houver, o saldo remanescente.

12. COMPOSIÇÃO DO BDI

12.1. A planilha de preços (Anexo IV) deverá ser preenchida pelos licitantes, com os preços unitários de cada item de serviço , preço total e global  e com os valores propostos do BDI.

12.2. O BDI, que incide sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deve estar incluso nos preços unitários.

12.3. O índice de BDI deve ser apresentado de forma detalhada, admitindo-se em sua composição exclusivamente os seguintes itens:

a) Garantias;

b) Risco;

c) Despesas Financeiras;

d) Administração Central;

e) Tributos e;

f) Lucro.

12.4. São passíveis de acatamento as incidências por item componente do BDI, que observem as seguintes faixas de admissibilidade:

	
	Intervalo de admissibilidade
	
	

	Item Componente do BDI
	Mínimo
	Médio
	Máximo
	
	

	Garantia (G)
	0
	0,21
	0,42
	
	

	Risco (R)
	0
	0,97
	2,05
	
	

	Despesas Financeiras (DF)
	0
	0,59
	1,2
	
	

	Administração Central (AC)
	0,11
	4,07
	8,03
	
	

	Lucro (L)
	3,83
	6,9
	9,96
	
	

	Tributos I1=Cofins

              I2=PIS

              I3=ISS
	5,65
	7,65
	9,03
	
	


12.5. A fórmula para cálculo do BDI é: 

	
	BDI = {[ (1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+G/100)(1+L/100) ] - 1} x100

	
	1-[(I1+I2+I3)/100]

	
	BDI = ... %


12.6. Administração local, instalação de canteiro, acampamento, mobilização e desmobilização (de mão de obra e de equipamentos) devem compor os custos diretos da obra.

12.7. Tributos de natureza personalística, como IRPJ e CSSL, não são admitidos na composição do BDI.

12.8. O percentual do BDI constante da Planilha de Orçamento de Custos - COHAPAR é uma estimativa da CONTRATANTE. Cada licitante deverá preencher a sua planilha de Composição  do BDI de acordo com os seus custos próprios, de modo a demonstrar a composição do BDI utilizado na formação do preço global da proposta.

12.9. Será admitido percentual de BDI de 20% a 30%, obedecidos os intervalos de admissibilidade indicados no item 12.4.

.

CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO – INSTRUMENTO PARTICULAR

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .................. (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ........, expedido pela  ........., inscrito CPF/MF sob nº .................., residente na Rua ............................., nº ..., em  ............, como nosso bastante procurador, a quem outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 28/2012, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame).

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

OBS.: Este instrumento particular deve ser apresentado à Comissão de Licitação, com firma reconhecida e acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).
CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 28/2012
Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços objeto da CONCORRÊNCIA Nº 28/2012, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na preparação da mesma e declarando aceitar todas as condições prescritas no edital, conforme abaixo:

1. O valor global de nossa proposta para execução das OBRAS E SERVIÇOS relativos ao LOTE UNICO é de: R$ 000000000 (00000000000000000), conforme abaixo:

	LOTE
	SERVIÇOS
	Un
	Qtde


	R$ unitário
	R$ Total do item

	ÚNICO
	Construção de 173 (cento e setenta e três)  – CASA TIPO: 52 R1 A1 e 52 R1 A1 reb 
	und
	173
	
	

	VALOR GLOBAL
	


2. O prazo para execução integral dos SERVIÇOS é de 12 (doze) meses, contados do recebimento da Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato.
3. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.
4. Informamos que, se vencedor(es), desta licitação e convocados a firmarmos o respectivo CONTRATO, deverá assiná-lo o nosso representante legal, nos termos do que dispõem os atos constitutivos dessa empresa o(s) Senhor(es)...............(qualificação, identidade, CPF e endereço residencial).

(O LICITANTE DEVE INSERIR NA SUA PROPOSTA UMA DAS DECLARAÇÕES A SEGUIR, CONFORME A SUA SITUAÇÃO)

· A empresa se enquadra na condição de MPE, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo, para fins do exercício dos benefícios previstos na mencionada lei.

OU 

· - A empresa  NÃO se enquadra na condição de MPE, nos termos da LC 123/2006.

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

Razão social

CNPJ

Endereço

Fone/Fax

e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO IV

PLANILHAS DE PREÇO (PREENCHER)

LOTE Único

	COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR

	ORÇAMENTO DE CUSTOS

	
	CASA TIPO: R1A1 e R1A1-REB - CF 52
	
	
	
	

	
	
	"SAPATAS ISOLADAS"

	ítem:
	discriminação:
	un:
	qtidade:
	p.unitário:
	preço total:

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES GERAIS
	
	
	
	

	1.1
	TRABALHO EM TERRA
	
	
	
	

	1.1.1
	locação da casa
	m2
	52,78
	
	

	1.1.2
	escavação de valas, até 1,50 m
	m3
	4,538
	
	

	1.1.3
	aterro apiloado, em toda a casa
	m3
	7,924
	
	

	1.1.4
	reaterro apiloado de valas
	m3
	2,948
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	2.0
	INFRA-ESTRUTURA
	
	
	
	

	2.1
	FUNDAÇÕES
	
	
	
	

	2.1.1
	concreto - fck=20 Mpa, para sapata e viga baldrame - (aplicado)
	m3
	2,753
	
	

	2.1.2
	lançamento de concreto estrutural
	m3
	2,753
	
	

	2.1.3
	formas de madeira, para sapata e viga de baldrame
	m2
	29,65
	
	

	2.1.4
	ferragem - CA 50 - 8 mm
	kg
	132,19
	
	

	2.1.5
	ferragem - CA 60 - 5 mm
	kg
	93,49
	
	

	2.1.6
	alvenaria de embasamento, em alvenaria
	m3
	1,561
	
	

	2.1.7
	concreto magro, para base da sapata
	m3
	0,227
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	3.0
	SUPRA-ESTRUTURA
	
	
	
	

	3.1
	PILARES, VIGAS-CINTA, CINTA E PILARETES DA COBERTURA E VERGAS
	
	
	
	

	3.1.1
	pilares e vigas-cinta, em concreto - fck=20 Mpa - (aplicado)
	m3
	0,840
	
	

	3.1.2
	vergas, em concreto - fck=15 Mpa - (completo e aplicado)
	m3
	0,133
	
	

	3.1.3
	cinta e pilaretes da cobertura, em concreto-fck=15 MPa-(completo e aplicado)
	m3
	0,090
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	4.0
	PAREDES E PAINÉIS
	
	
	
	

	4.1
	PAREDES
	
	
	
	

	4.1.1
	alvenaria de tijolos furados - (6 furos)
	m2
	85,98
	
	

	4.1.2
	alvenaria de tijolos furados - (6 furos) - (oitões)
	m2
	12,96
	
	

	
	
	
	
	
	

	4.2
	ESQUADRIAS METÁLICAS
	
	
	
	

	4.2.1
	janela de ferro, basculante - (0,60 x 0,60) m
	m2
	0,36
	
	

	4.2.2
	janela de ferro, basculante - (0,60 x 1,00) m
	m2
	0,60
	
	

	4.2.3
	janela de ferro, de correr - (1,20 x 1,00) m
	m2
	3,60
	
	

	4.2.4
	janela de ferro, de correr - (1,50 x 1,00) m
	m2
	3,00
	
	

	4.2.5
	porta metálica-chapeada-inclusive com vidro-(0,80x2,10) m-completa
	m2
	1,68
	
	

	
	
	
	
	
	

	4.3
	ESQUADRIAS DE MADEIRA
	
	
	
	

	4.3.1
	porta interna - lisa - (0,80 x 2,10) m - completa
	un
	3,0
	
	

	4.3.2
	porta interna - lisa - (0,70 x 2,10) m - completa
	un
	1,0
	
	

	4.3.3
	porta externa - almofadada - (0,80 x 2,10) m - completa
	un
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	4.4
	VIDROS
	
	
	
	

	4.4.1
	vidro canelado - (colocado)
	m2
	0,36
	
	

	4.4.2
	vidro liso - transparente - 3 mm - (colocado)
	m2
	7,20
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	5.0
	COBERTURAS E PROTEÇÕES
	
	
	
	

	5.1
	COBERTURAS
	
	
	
	

	5.1.1
	estrutura de madeira, para telha cerâmica
	m2
	72,10
	
	

	5.1.2
	telha cerâmica
	m2
	72,10
	
	

	5.1.3
	cumeeira cerâmica
	m
	10,30
	
	

	5.1.4
	telha cerâmica, tipo "paulistinha", no beiral
	m
	15,20
	
	

	
	
	
	
	
	

	5.2
	IMPERMEABILIZAÇÕES
	
	
	
	

	5.2.1
	impermeabilização horizontal do baldrame, com igol 2 ou equivalente
	m2
	6,87
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	6.0
	REVESTIMENTOS, FORROS E PINTURAS
	
	
	
	

	6.1
	REVESTIMENTOS INTERNOS
	
	
	
	

	6.1.1
	chapisco - traço 1:4
	m2
	129,42
	
	

	6.1.2
	emboço
	m2
	129,42
	
	

	6.1.3
	reboco
	m2
	108,93
	
	

	6.1.4
	azulejo, assente com argamassa pronta e rejuntado
	m2
	20,49
	
	

	
	
	
	
	
	

	6.2
	REVESTIMENTOS EXTERNOS
	
	
	
	

	6.2.1
	chapisco - traço 1:3
	m2
	75,66
	
	

	6.2.2
	emboço
	m2
	75,66
	
	

	6.2.3
	reboco
	m2
	75,18
	
	

	6.2.4
	azulejo, assente com argamassa pronta e rejuntado
	m2
	0,48
	
	

	6.2.5
	chapisco grosso - (embasamento)
	m2
	7,45
	
	

	
	
	
	
	
	

	6.3
	FORROS
	
	
	
	

	6.3.1
	forro interno, em PVC - (completo)
	m2
	45,60
	
	

	6.3.2
	forro no beiral, em lambri de cedrinho - (completo)
	m2
	22,49
	
	

	
	
	
	
	
	

	6.4
	PINTURAS
	
	
	
	

	6.4.1
	tinta látex, sobre fundo e 2 demãos, em paredes internas
	m2
	105,28
	
	

	6.4.2
	tinta acrílica, sobre fundo e 2 demãos, em paredes internas
	m2
	3,65
	
	

	6.4.3
	tinta acrílica, sobre fundo e 2 demãos, em paredes externas
	m2
	75,18
	
	

	6.4.4
	tinta esmalte, 3 demãos, em esquadrias de ferro
	m2
	19,32
	
	

	6.4.5
	tinta óleo, sobre fundo e 2 demãos, em beiral 
	m2
	22,49
	
	

	6.4.6
	tinta óleo, sobre fundo e 2 demãos, em esquadrias de madeira
	m2
	24,57
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	7.0
	PAVIMENTAÇÕES
	
	
	
	

	7.1
	PISOS
	
	
	
	

	7.1.1
	lastro de brita nº 1
	m3
	1,442
	
	

	7.1.2
	lastro de concreto simples - fck=13,5 MPa - e=5 cm
	m3
	2,639
	
	

	7.1.3
	calçada em concreto simples - fck=10,5 MPa - e=5 cm
	m3
	1,320
	
	

	7.1.4
	argamassa de cimento e areia - alisado e queimado - e=2 cm
	m2
	45,29
	
	

	7.1.5
	argamassa de cimento e areia - alisado - e=2 cm
	m2
	2,76
	
	

	7.1.6
	cerâmica, assente com argamassa pronta e rejuntado
	m2
	2,76
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	8.0
	INSTALAÇÕES E APARELHOS
	
	
	
	

	8.1
	ELÉTRICAS
	
	
	
	

	8.1.1
	entrada elétrica:
	
	
	
	

	8.1.1.1
	entrada de serviço - subterrânea - bifásica-50 A - (materiais e m.obra)
	un
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.1.2
	tubulação elétrica:
	
	
	
	

	8.1.2.1
	caixa estampada - metálica - 4" x 2"
	un
	18,0
	
	

	8.1.2.2
	curva - 90º - PVC - 3/4"
	un
	2,0
	
	

	8.1.2.3
	eletroduto - PVC - 3/4"
	m
	15,0
	
	

	8.1.2.4
	luva - PVC - 3/4"
	un
	7,0
	
	

	8.1.2.5
	mangueira preta - 1/2"
	m
	60,0
	
	

	8.1.2.6
	quadro de luz, para 6 disjuntores
	un
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.1.3
	fiação elétrica:
	
	
	
	

	8.1.3.1
	condutor de cobre - 1,5 mm2 - 750 V
	m
	114,0
	
	

	8.1.3.2
	condutor de cobre - 10,0 mm2 - 750V
	m
	45,0
	
	

	8.1.3.3
	condutor de cobre - 2,5 mm2 - 750 V
	m
	108,0
	
	

	8.1.3.4
	condutor de cobre - 4,0 mm2 - 750 V
	m
	19,0
	
	

	8.1.3.5
	condutor de cobre - 6,0 mm2 - 750 V
	m
	14,0
	
	

	8.1.3.6
	conector para fio - 10 mm2
	un
	3,0
	
	

	8.1.3.7
	disjuntor termomagnético - 15 A - monofásico
	un
	1,0
	
	

	8.1.3.8
	disjuntor termomagnético - 25 A - monofásico
	un
	1,0
	
	

	8.1.3.9
	disjuntor termomagnético - 30 A - bifásico
	un
	1,0
	
	

	8.1.3.10
	disjuntor termomagnético - 30 A - monofásico
	un
	1,0
	
	

	8.1.3.11
	fita isolante - 3/4" - 10 metros
	un
	5,0
	
	

	8.1.3.12
	isolador roldana - PVC - (36 x 36), com prego
	un
	55,0
	
	

	8.1.3.13
	mão-de-obra para instalação elétrica
	pt
	25,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.1.4
	acessórios elétricos:
	
	
	
	

	8.1.4.1
	espelho com furo central - 4" x 2"
	un
	1,0
	
	

	8.1.4.2
	interruptor de 1 T.S. e espelho - 4" x 2"
	un
	4,0
	
	

	8.1.4.3
	interruptor de 1 T.S., conjugado com tomada e espelho - 4" x 2"
	un
	1,0
	
	

	8.1.4.4
	interruptor de 2 T.S. e espelho - 4" x 2"
	un
	1,0
	
	

	8.1.4.5
	interruptor de 3 T.S. e espelho - 4" x 2"
	un
	1,0
	
	

	8.1.4.6
	soquete de porcelana, com parafuso
	un
	10,0
	
	

	8.1.4.7
	tomada de corrente e espelho - 4" x 2"
	un
	10,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	8.2
	HIDRÁULICAS
	
	
	
	

	8.2.1
	tubulação de água:
	
	
	
	

	8.2.1.1
	adaptador curto, com bolsa e rosca - 25 mm x 3/4"
	un
	3,0
	
	

	8.2.1.2
	adaptador soldável, com flange fixo - 25 mm x 3/4"
	un
	2,0
	
	

	8.2.1.3
	adaptador soldável, com flange fixo - 32 mm x 1"
	un
	1,0
	
	

	8.2.1.4
	bisnaga de adesivo plástico - 75 g
	un
	2,0
	
	

	8.2.1.5
	joelho - soldável e com bucha de latão - 25 mm x 1/2"
	un
	3,0
	
	

	8.2.1.6
	joelho - soldável e com bucha de latão - 25 mm x 3/4"
	un
	2,0
	
	

	8.2.1.7
	joelho soldável - 25 mm
	un
	9,0
	
	

	8.2.1.8
	joelho soldável - 32 mm
	un
	2,0
	
	

	8.2.1.9
	lixa para madeira - nº 120
	un
	1,0
	
	

	8.2.1.10
	luva soldável e com bucha de latão - 25 mm x 3/4"
	un
	3,0
	
	

	8.2.1.11
	mão-de-obra para instalação de água
	pt
	8,0
	
	

	8.2.1.12
	registro de gaveta - Fo.Go. - 3/4", com canopla
	un
	1,0
	
	

	8.2.1.13
	registro de pressão - Fo.Go. - 3/4", com canopla
	un
	1,0
	
	

	8.2.1.14
	te - soldável - 25 mm
	un
	5,0
	
	

	8.2.1.15
	tubo soldável - 25 mm
	m
	30,0
	
	

	8.2.1.16
	tubo soldável - 32 mm
	m
	6,0
	
	

	8.2.1.17
	veda rosca - 3/4" - 10 m
	un
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.2.2
	reservatório de fibro-cimento:
	
	
	
	

	8.2.2.1
	filete de massa de calafetar
	un
	4,0
	
	

	8.2.2.2
	reservatório de fibro-cimento - 500 litros, com tampa
	un
	1,0
	
	

	8.2.2.3
	torneira de bóia - PVC - 3/4"
	un
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.3
	SANITÁRIAS
	
	
	
	

	8.3.1
	tubulação de esgoto:
	
	
	
	

	8.3.1.1
	bucha de redução - longa - (50 x 40) mm
	un
	1,0
	
	

	8.3.1.2
	caixa de inspeção e gordura - (conforme projeto)
	un
	1,0
	
	

	8.3.1.3
	caixa de passagem - (conforme projeto)
	un
	1,0
	
	

	8.3.1.4
	caixa sifonada - (100 x 100 x 50) mm
	un
	1,0
	
	

	8.3.1.5
	curva - raio curto - 100 mm
	un
	1,0
	
	

	8.3.1.6
	joelho - 90º - 40 mm
	un
	8,0
	
	

	8.3.1.7
	mão-de-obra para instalação de esgoto
	pt
	6,0
	
	

	8.3.1.8
	tubo - 100 mm
	m
	15,0
	
	

	8.3.1.9
	tubo - 40 mm
	m
	15,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.3.2
	ligação da caixa de inspeção à rede de esgoto:
	
	
	
	

	8.3.2.1
	valor global da ligação
	gb
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.4
	APARELHOS
	
	
	
	

	8.4.1
	louças:
	
	
	
	

	8.4.1.1
	balcão para pia, em aglomerado, chapeado
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.2
	cabide de plástico, com 1 gancho, de sobrepor, com parafusos
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.3
	chuveiro de plástico, elétrico - 220 V - 4.000 W
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.4
	engate flexível - 1/2", com mangueira de 0,30 m
	un
	2,0
	
	

	8.4.1.5
	haste para chuveiro - 1/2" - metálica
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.6
	lavatório de louça, tamanho médio, com coluna
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.7
	papeleira de plástico, de sobrepor, com parafusos
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.8
	parafuso para fixação de lavatório e vaso sanitário
	un
	6,0
	
	

	8.4.1.9
	saboneteira de plástico, de sobrepor, com parafusos
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.10
	sifão flexivel, de borracha - 1.1/2" x 3/4"
	un
	2,0
	
	

	8.4.1.11
	tampo de pia, em marmorite - (1,10 x 0,50) m
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.12
	válvula de plástico, para lavatório
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.13
	válvula de plástico, para pia
	un
	1,0
	
	

	8.4.1.14
	vaso sanitário, auto-sifonado, com caixa acoplada, de louça
	un
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.4.2
	tanque:
	
	
	
	

	8.4.2.1
	sifão flexivel, de borracha - 1.1/2" x 1.1/2"
	un
	1,0
	
	

	8.4.2.2
	tanque de concreto - 30 litros, com esfregador
	un
	1,0
	
	

	8.4.2.3
	válvula de plástico, para tanque - 40mm
	un
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	8.4.3
	metais:
	
	
	
	

	8.4.3.1
	torneira metálica - 1/2" - (para lavatório)
	un
	1,0
	
	

	8.4.3.2
	torneira metálica - longa - 3/4" - (parede)
	un
	2,0
	
	

	8.4.3.3
	torneira metálica - curta - 3/4" - (parede), com bico
	un
	1,0
	
	

	8.4.3.4
	veda rosca - 3/4" - 10 m
	un
	1,0
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	9.0
	COMPLEMENTAÇÃO DA OBRA
	
	
	
	

	9.1
	limpeza geral da obra
	m2
	48,05
	
	

	
	
	
	
	
	

	9.2
	taxa de ligação de água - (cavalete completo)
	un
	1,0
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL GERAL:
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	


	
	

	8 - CALCULO DO BDI – Bonificação e Despesas Indiretas
	

	Item componente do BDI
	 Intervalo de admissibilidade 
	Valores propostos

	
	Mínimo
	Médio
	 Máximo 
	

	Taxas (%)

 
	Garantia 
	  -    
	                       0,21 
	              0,42 
	
	(G)

	
	Risco 
	  -    
	                       0,97 
	              2,05 
	
	(R)

	
	Despesa Financeira 
	  -    
	                       0,59 
	              1,20 
	
	(DF)

	
	Administração Central 
	              0,11 
	                       4,07 
	              8,03 
	
	(AC)

	
	Lucro 
	              3,83 
	                       6,90 
	              9,96 
	
	(L)

	Tributos 

( % )
	Cofins 
	              5,65 
	                       7,65 
	              9,03 
	
	(I1)

	
	PIS 
	
	
	
	
	(I2)

	
	ISS 
	
	
	
	
	(I3)


	9 – FORMULA DO CÁLCULO DO BDI
	

	
	

	
	BDI = {[ (1+AC/100)(1+DF/100)(1+R/100)(1+G/100)(1+L/100) ] - 1} x100

	
	1-[(I1+I2+I3)/100]

	
	BDI = %
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CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DO LICITANTE DESIGNANDO  

RESPONSÁVEL TÉCNICO DOS SERVIÇOS 

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 28/2012 
Fica designado o profissional ___________________________________ (nome do profissional), portador da carteira de registro no CREA nº ______________ como Responsável Técnico pelos serviços objeto da licitação em referência. 

__________________________________ 

Profissional 

(nome e assinatura) 

_____________________ 

Empresa 

(responsável - nome, cargo e assinatura) 

CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO VII

ATESTADO DE VISITA

Ref. : CONCORRÊNCIA Nº 28/2012
Atestamos que a empresa __________________________________________, através do Sr. ___________________________________________________ , visitou o local dos estudos e projetos, efetuou as consultas julgadas necessárias, e declarou ter pleno conhecimento do edital, submissão às condições nele estabelecidas, conhecimento dos locais, e da natureza e do escopo dos serviços objeto desta Licitação, tendo ciência de todas as condições e eventuais dificuldades para sua execução. 

________________, ___ de ____________ de 2012.

______________________________________

Assinatura do responsável pelo Licitante

Nome

RG nº
CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO VIII

EQUIPE TÉCNICA – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 28/2012 
Relacionamos abaixo os profissionais integrantes da equipe técnica a ser alocada aos serviços desta licitação, e declaramos a disponibilidade dos mesmos por ocasião da contratação, caso esta empresa seja declarada vencedora do certame:

	LOTE ÚNICO

	PROFISSIONAL
	NOME
	CREA

	01 – Engenheiro Civil ou

Arquiteto


	
	


_____________________ 

Empresa 

(responsável - nome, cargo e assinatura) 

CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO IX

CAPACITAÇÃO FINANCEIRA

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 28/2012 
Prezados Senhores, 


Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação do Licitante. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.


Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pela COHAPAR, nos comprometemos a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.

                                         SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:  

	Tipo de índice



	Valor em reais
	Índice

	Liquidez geral     (ILG)

     ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
	
	

	Liquidez corrente (ILC)

     ILC =  AC / PC


	
	


OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

.............................., ... de.................... de 2012.

           Representante legal                                                                Contador

   (carimbo, nome, RG n° e assinatura)                                                                (nome, RG n° , CRC n° e assinatura,)

CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E DE CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL 

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 28/2012 
Prezados Senhores, 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação na licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 28/2012, que:

· não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta Licitação; 

· em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não temos em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
· em atendimento ao Decreto Estadual nº 6.252, de 22 de março de 2006, que atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente.
____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do disposto no art. 84, § 2º da Lei Estadual nº 15.608/07, o pleno conhecimento e atendimento dos requisitos de habilitação exigidos no procedimento licitatório CONCORRÊNCIA Nº 28/2012.

OBS: As MPE que apresentarem restrição nos documentos de regularidade fiscal, deverão declarar o que segue:

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do disposto no art. 84, § 2º da Lei Estadual nº 15.608/07, o pleno conhecimento e atendimento dos requisitos de habilitação exigidos noo procedimento licitatório CONCORRÊNCIA Nº 28/2012, exceto quanto aos seguintes documentos.... (enumerar)

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura

(OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE FORA DOS ENVELOPES “A” E “B”, NA ABERTURA DA LICITAÇÃO)
CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO XII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº  XXXX/CONT/2012

CONTRATANTE:COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR

CONTRATADA:

SUMÁRIO CLÁUSULAS:

1ª - OBJETO

2ª - PRAZO DE EXECUÇÃO

3ª - PRAZO DE VIGÊNCIA

4ª - EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

5ª - AMOSTRAS

6ª - ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

7ª - FISCALIZAÇÃO

8ª - PREÇO

9ª - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10ª -SUSPENSÃO DO PAGAMENTO

11ª - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12ª - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13ª - SEGUROS E RESPONSABILIDADES

14ª - GARANTIA CONTRATUAL

15ª - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16ª - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17ª - REAJUSTE

18ª - DISPOSIÇÕES GERAIS DO CONTRATO

19ª - RESCISÃO

20ª - ALTERAÇÃO

21ª - CASOS OMISSOS

22ª - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

23ª - FORO

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE EMPREITADA QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ E A EMPRESA ..............

Pelo presente instrumento, a COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR, sociedade de economia mista estadual com sede na cidade de Curitiba/Pr, na Rua Marechal Deodoro no 1133, inscrita no CNPJ/MF sob no 76.592.807/0001-22, neste ato representada por seus representantes legais ao fim assinados, a seguir designada CONTRATANTE ou COHAPAR, e a empresa ........................., estabelecida na Rua .............., cidade de ...., Estado do ......., Fone: xxxxxxxxx, fax xxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob no .................., neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(ais), ao fim assinado(s), a seguir denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, autorizado na Ata de Reunião de Diretoria Executiva de xxx/xxx/xxxx, em conformidade com o contido na CONCORRÊNCIA N.º 28/2012, protocolado sob nº 11.578.733-0, proposta da CONTRATADA datada de 00/00/2012, a qual será regido pela Lei Estadual nº 15.608/07, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Contratação de empresa de direito privado para construção de 173 unidades habitacionais no Conjunto Porto Seguro, no município de PARANAGUÁ-PR, abaixo especificado:

	LOTE ÚNICO 

	Execução de obras de edificação no Conjunto Habitacional Porto Seguro, município de PARANAGUÁ-PR, abaixo especificado:

	Serviços

	Construção de  173 (cento e setenta e tres) - CASA TIPO: 52 R1 A1 e 52 R1 A1 reb 


Parágrafo Primeiro: Os serviços a serem executados pela CONTRATADA deverão obedecer fielmente às especificações da CONTRATANTE, constantes do Edital de Licitação Modalidade Concorrência N.º 28/2012, em regime de empreitada por preço global, com data de abertura em 06/09/2012. Serão válidas as condições que não colidirem com as determinadas no Edital de Licitação. 

Parágrafo Segundo: Integram e completam o presente contrato, para todos os efeitos legais, o edital da Concorrência nº 28/2012, seus Anexos, proposta da CONTRATADA, orçamentos, cronogramas, bem como outros documentos gerados até a assinatura do presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de execução é de 12 (doze) meses, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da  Ordem de Serviço, a qual será emitida em até 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei.

Parágrafo Primeiro: Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual período.

Parágrafo Segundo: A Ordem de Início de Serviço será emitida pela  Diretoria de Programas e Obras  da COHAPAR. 

Parágrafo Terceiro: As unidades habitacionais serão executadas no loteamento nas seguintes quadras e lotes:

-Quadra 01 ---------- Lotes 5A, 5B, 5C e 5D. 
-Quadra 02-----------Lotes 5A, 5B, 5C, 5D, 5E e 5F 
-Quadra 03-----------Lotes 1E , 1F, 2 a 13
-Quadra 04-----------Lotes 1 a 16
-Quadra 05-----------Lotes 1A, 1B, 1C, 1D, 1E, 2 a 12
-Quadra 06-----------Lotes 1 a 16
-Quadra 07-----------Lotes 1 a 16
-Quadra 08-----------Lotes 1 a 9; 10D, 11 a 15
-Quadra 09-----------Lotes 3 a 9
-Quadra 10-----------Lote 13
-Quadra 18-----------Lotes 3 a 8
-Quadra 19-----------Lotes 1 a 14
-Quadra 24-----------Lotes 1 a 22
-Quadra 25-----------Lotes 1 a 20

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

A vigência do contrato corresponde ao prazo de execução dos serviços acrescidos de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei.

Parágrafo Único: O prazo de vigência do contrato correspondente aos 03 (três) meses será exclusivo para acertos, reparos e emissão de laudos.
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

Na execução das obras/serviços a CONTRATADA deverá observar os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, previstos nas “Normas Técnicas” da ABNT.

Parágrafo Primeiro: Caberá à CONTRATADA o planejamento da execução das obras/serviços nos seus aspectos administrativos e técnicos, mantendo no canteiro de obras, instalações necessárias para pessoal (inclusive barracão de obras), material e equipamentos, bem como escritório adequado para a fiscalização.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA colocará na direção geral das obras/serviços, com presença permanente, na obra, profissional devidamente habilitado, cuja nomeação ou eventual substituição deverá ser comunicada, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas à CONTRATANTE, obrigando-se a observar as disposições da Lei n.º 6.496, de 07.12.77 e legislação complementar.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente toda a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização, por escrito e anotado no Livro Diário de Obra, qualquer anormalidade verificada na execução das obras/serviços ou, ainda, controle técnico dos mesmos, qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade da obra e sua execução dentro do prazo pactuado.

Parágrafo Quinto: No caso de divergência entre as medidas tomadas em plantas e cotas indicadas, prevalecerão estas últimas e, em caso de dúvida entre as especificações e normas técnicas, prevalecerão as especificações do projeto.
Parágrafo Sexto: A CONTRATADA obriga-se a refazer aqueles serviços, mesmo que já medidos, que se revelarem insatisfatórios ou deficientes, sem ônus para o COHAPAR, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da solicitação formal da FISCALIZAÇÃO, através do Engenheiro Fiscal e/ou Gerente do contrato. Caso a CONTRATADA não atenda as determinações da fiscalização no prazo estabelecido poderá a COHAPAR executar os serviços da maneira que julgar conveniente descontando nesse caso, as despesas realizadas, da CONTRATADA.

Parágrafo Sétimo: A CONTRATANTE poderá determinar a paralisação das obras/serviços por motivo de relevante ordem técnica e de segurança ou no caso de inobservância e/ou desobediência às suas determinações, cabendo a CONTRATADA quando as razões da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes.
Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA deverá cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalharem com equipamentos de proteção individual e coletiva (EPI/EPC) conforme legislação específica.

Parágrafo Nono: Poderá a fiscalização, sempre que julgar necessário, solicitar que a CONTRATADA realize ensaios em materiais e/ou serviços, não podendo tais ensaios representar custos para a COHAPAR.

Parágrafo Décimo: Se a CONTRATADA ceder o contrato, no todo ou em parte, sem autorização expressa da COHAPAR, deverá reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro: Quaisquer erros ou imperícias na execução, constatadas pela COHAPAR obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem que haja prejuízo da plena responsabilidade civil e criminal para quem tiver dado causa.

Parágrafo Décimo Segundo: Na conclusão das obras/serviços, a CONTRATADA deverá remover todo o equipamento utilizado e o material excedente, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas rigorosamente limpas e em condições de uso imediato.

CLÁUSULA QUINTA – AMOSTRAS

As amostras de materiais para execução dos serviços, cuja qualidade e características possam suscitar dúvidas, quando solicitadas, deverão ser entregues em até 24 (vinte e quatro) horas antes da entrega dos materiais, aos engenheiros solicitantes. Excetuam-se deste procedimento os materiais brutos, areia, brita, cimento, cujas especificações e condições serão avaliadas no ato de entrega no canteiro ou de acordo com as especificações do edital.

Parágrafo único: A carga rejeitada será objeto de termo circunstanciado elaborado pelo almoxarife, mestre de obras ou engenheiro, fundamentada nas motivações previstas nas normas de recebimento e/ou especificações de material.
CLÁUSULA SEXTA – ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

Concluídas as obras/serviços a CONTRATADA solicitará, por escrito, à CONTRATANTE, a emissão do Termo de Conclusão Provisório e Recebimento da Obra, devendo a CONTRATANTE emiti-lo no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação, desde que:

a) proceda em conjunto com a COHAPAR uma vistoria na obra, constatando estarem as mesmas de acordo com o projeto e demais elementos técnicos integrantes do Contrato, bem como o bom funcionamento de todos os aparelhos e equipamentos, conforme o caso. Esta vistoria consubstanciada em competente laudo, deverá consignar as irregularidades constatadas, a serem objeto de regularização pela CONTRATADA;

b) a CONTRATADA apresente, ainda, os seguintes documentos

· Certidão Negativa de Débito perante o INSS (CND/INSS) da CONTRATADA;

· Certidão Negativa de Débito perante o INSS (CND/INSS) da obra, 

· Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS;

· Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do local sede da CONTRATADA e do município de localização da obra;

· Vistoria de Conclusão de Obras expedida pela Prefeitura Municipal do local da obra, apresentada no original;

Parágrafo Primeiro: Decorridos 90 (noventa) dias da data de aceitação Provisória e uma vez testada e constatada a exatidão do cumprimento do objeto pela COHAPAR, esta emitirá o Certificado de Aceitação Definitiva da Obra ou se pronunciará por escrito sobre as deficiências constatadas e ainda pendentes de solução.

Parágrafo Segundo: A emissão do Certificado de Aceitação Definitiva, fica ainda, condicionada à apresentação pela CONTRATADA, de comprovante de baixa da matrícula da obra no INSS, quando for o caso.

Parágrafo Terceiro: Até a aceitação definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter, as suas expensas, no canteiro da obra, um técnico responsável, objetivando a pronta reparação de falhas de construção e de instalações que surgirem no período inicial de utilização do objeto.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do contrato envolver obras de edificações, a CONTRATADA deverá manter equipe técnica visando a pronta reparação das falhas de construção e de instalações que surgirem no período inicial de utilização das unidades residenciais.

Parágrafo Quinto: Até a aceitação definitiva, a CONTRATADA se obriga a manter, as suas expensas, no canteiro da obra, equipe técnica, objetivando a pronta reparação de falhas de construção e de instalações que surgirem no período inicial de utilização das unidades residenciais, quando o objeto deste contrato envolver obras de edificações.

Parágrafo Sexto: A Aceitação Provisória dos serviços implicará na imediata entrega da obra, com todos os materiais e demais acessórios especificados no objeto.

Parágrafo Sétimo: A impossibilidade de medição final implica em relatório informando a Diretoria de Obras das razões de sua impraticabilidade, que sendo motivadas por falta da  CONTRATADA, tais como não conclusão total de serviços contratados previstos no objeto, sem a concordância formal da administração, execução fora das especificações, etc.. interrompe o prazo, recomeçando a contagem, quando forem sanadas as causas da interrupção.

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO

O controle, acompanhamento, supervisão e fiscalização da execução do objeto do contrato será feita pela Companhia de Habitação do Paraná, na pessoa do engenheiro ...............

Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, perante a CONTRATANTE ou terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização/inspeção a qualquer hora, em toda a área abrangida pelas obras, por pessoas devidamente credenciadas, pela COHAPAR ou quem estas indicarem.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá manter no escritório da obra sob a sua guarda e à disposição da Fiscalização, os seguintes documentos:

· Um Livro Diário de Obra;

· Uma via do Contrato de Empreitada com todas as partes integrantes e todas as modificações autorizadas e demais documentos administrativos e técnicos da obra;

· Cópias das folhas das medições realizadas;

· Cópia dos Projetos e demais documentos instrutores do objeto da licitação.

Parágrafo Terceiro: No Livro Diário de Obra serão lançadas diariamente pela CONTRATADA todas as ocorrências da obra, tais como: serviços realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, substituições de engenheiros, mestres, fiscais, entrada e saída de equipamentos pesados, entre outros julgados relevantes.

 Parágrafo Quarto: A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender pronta e irrestritamente.

Parágrafo Quinto: A CONTRATANTE poderá exigir a retirada do local da obra de prepostos da CONTRATADA que não estejam exercendo as suas tarefas ou se comportando a contento, bem como a substituição de todo e qualquer material e/ou equipamento por ela impugnado, no prazo estabelecido e de conformidade com a devida anotação no Livro Diário de Obra.

Parágrafo Sexto: A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente de maneira a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, as condições, qualificações e especificações previstas no Contrato e seus anexos, que a CONTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos.

Parágrafo Sétimo: A mudança de fiscais será, imediatamente, comunicada por escrito à CONTRATADA, indicando-se os seus substitutos.

Parágrafo Oitavo: Os serviços impugnados pela CONTRATANTE no que concerne à sua execução, não serão faturados, ou se forem, deverão ser glosados nas faturas.

Parágrafo Nono: A fiscalização será exercida no interesse da COHAPAR e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

CLÁUSULA OITAVA – PREÇO

A CONTRATADA se obriga a executar as obras e serviços objeto deste contrato pelo preço de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxx), conforme abaixo discriminado e detalhado nas planilhas que integram o presente contrato:

	LOTE
	SERVIÇOS
	Un
	Qtde


	R$ unitário
	R$ Total do item

	ÚNICO
	Construção de 173 (cento e setenta e três)  – CASA TIPO: 52 R1 A1 e 52 R1 A1 reb 
	und
	173
	
	

	VALOR GLOBAL DO LOTE
	


Parágrafo Primeiro: No preço total dos serviços deverão estar incluídas todas as despesas da obra e dos serviços e encargos a seguir relacionados, quando existirem: todos os materiais, equipamentos e ferramentas, administração local e central, insumos, transportes, BDI, fretes, pedágio, carga e descarga, guarda dos materiais e equipamentos, licenças, controle tecnológico de qualidade e testes das obras que forem necessários, mão-de-obra especializada que se fizer necessária, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho e outros fenômenos da natureza, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a obra, sem direito a repasse à COHAPAR, custos e lucros, bem como dissídios e acordos coletivos, vigentes na data da proposta.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Terceiro: As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que seja resultado de acordo entre os contratantes.

Parágrafo Quarto: Em situações especiais e devidamente justificadas, o objeto do contrato admite alterações qualitativas que superem o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), desde que observadas as condições previstas no § 2º do art. 112 da Lei nº 15.608/07. 

Parágrafo Quinto: A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registradas por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

Parágrafo Sexto: De acordo com o Decreto Estadual nº 1980, de 21/12/2007, que aprova o Regulamento do ICMS, prorrogado pelo Decreto Estadual nº 6327, de 22/02/10, editados com amparo no Convênio ICMS nº 13/04, prorrogado pelo Convênio 138/08, estes aprovados pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de prestação de serviços objeto deste contrato é beneficiada pela isenção do ICMS, NAQUILO QUE FOR APLICÁVEL, condicionada ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado, e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal.
CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação correta da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes devidamente protocolados, desde que atendidas as condições para liberação das parcelas.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da emissão da ordem de serviço, à medição mensal baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

Parágrafo Segundo: Após elaborado o boletim de medição, este será encaminhado para análise e verificação dos serviços executados e posterior elaboração do processo de faturamento.

Parágrafo Terceiro: O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 2 (duas) vias (original e uma cópia), no protocolo geral da CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto: O faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado, conforme segue , de modo a padronizar condições e forma de apresentação:

a) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, observação à retenção do INSS, do ISSQN relativo ao Município de Paranaguá e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal;

b) fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada e outros dados que julgar convenientes e não apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal.

Parágrafo Quinto: O pagamento da primeira fatura ficará condicionado à apresentação dos seguintes documentos e providências:

a) apresentação da A.R.T. de execução da obra;

b) alvará de construção ou autorização da Prefeitura; 

c) matrícula da obra junto o INSS;

d) fixação de duas placas, uma para identificar o Programa desenvolvido (modelo fornecido pela CONTRATANTE), e a segunda de acordo com as exigências do CREA/PR e Prefeitura do município da obra, ambas no tamanho de 1,00 X 2,00m.

Parágrafo Sexto: Os pagamentos das faturas ficarão condicionados ainda à apresentação dos seguintes documentos, relativos aos empregados da CONTRATADA e das subempreiteiras que atuam na obra:
a) Cópia autenticada das guias de recolhimento da contribuição previdenciária, devidamente quitadas;

b) Cópia autenticada das guias de recolhimento do FGTS, devidamente quitadas;

c) Relação de Empregados – RE, envolvidos na execução do objeto contratado;

d) Cópia autenticada das folhas de salários dos empregados envolvidos na execução do objeto contratado;

e) Cópia do Livro Diário da obra, devidamente assinado, relativo ao período da medição. 

Parágrafo Sétimo: A comprovação de que trata o parágrafo anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondente ao mês do adimplento da obrigação ou excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições. Tais documentos deverão estar devidamente quitados, sob pena de ficar a referida parcela retida, enquanto não cumprida esta condição.

Parágrafo Oitavo: Havendo divergência entre a medição da COHAPAR e a aferição procedida “a posteriori”, os recursos liberados a maior serão descontados por ocasião da liberação seguinte pela CONTRATANTE.

Parágrafo Nono: Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratualmente assumidas, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados.

Parágrafo Décimo: Nenhuma quitação será aceita sob reserva ou condição, correndo por conta da CONTRATADA, todas as eventuais despesas daí decorrentes.
Parágrafo Décimo Primeiro: O pagamento da última parcela prevista no cronograma físico-financeiro ficará condicionado à apresentação dos documentos relacionados na cláusula   ACEITAÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS.

Parágrafo Décimo Segundo: A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

Parágrafo Décimo Terceiro: Para fins de procedimento financeiro e liquidação de parcelas de execução de obras/serviços, a CONTRATADA deverá apresentar Certidão Negativa de Débitos Tributários – CND, da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal, CND Trabalhista, além de regularidade junto ao INSS e FGTS.

Parágrafo Décimo Quarto: Não sendo apresentada a CND no momento do pagamento da fatura ou verificada, a qualquer tempo, a irregularidade fiscal da CONTRATADA, a CONTRATANTE, no primeiro caso, suspenderá o pagamento pelo prazo máximo de 10 (dez) dias, e, em ambos, notificará a CONTRATADA do descumprimento da lei para, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a regularização do débito tributário ou apresentar defesa, sob pena de rescisão unilateral do contrato pela Administração, bem como aplicação da multa prevista no contrato.
Parágrafo Décimo Quinto: Ultrapassado o prazo de 05 (cinco) dias sem a apresentação da CND ou defesa, o pagamento da fatura será efetuado, com desconto da multa e eventuais prejuízos decorrentes da rescisão, liberando-se, imediatamente, se houver, o saldo remanescente.

CLÁUSULA DÉCIMA – SUSPENSÃO DO PAGAMENTO

A CONTRATANTE suspenderá o pagamento de qualquer quantia devida à CONTRATADA, sempre que ocorrer circunstância que coloque em risco a realização do objetivo do presente Contrato, e, bem assim, no caso da CONTRATADA se recusar ou dificultar a CONTRATANTE, a livre fiscalização das obras/serviços, ou ainda, no caso de paralisação da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:
a) obedecer rigorosamente os prazos de execução dos serviços, bem como as especificações do objeto do contrato;

b) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documento que comprove estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação;

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

d) isolar a área de construção de modo a proteger os usuários do área de eventuais acidentes ou inconvenientes;

e) refazer aqueles serviços, mesmo que já medidos, que se revelarem insatisfatórios ou deficientes, sem ônus para o COHAPAR, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da solicitação formal da FISCALIZAÇÃO, através do Engenheiro Fiscal e/ou Gerente do contrato. Caso a CONTRATADA não atenda as determinações da fiscalização no prazo estabelecido poderá a COHAPAR executar os serviços da maneira que julgar conveniente descontando nesse caso, as despesas realizadas, da CONTRATADA;
f) efetuar o pagamento de taxas ou emolumentos concernentes à entrega definitiva da obra demais encargos inerentes à completa execução do Contrato;
g) registrar no Livro Diário de Obra os acidentes de trabalho porventura ocorridos em razão do cumprimento do Contrato, e tomar todas as providências que se fizerem pertinentes, além de comunicar por escrito à CONTRATANTE a ocorrência destes no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informando as providências tomadas em relação ao acidentado e às causas que levaram ao acidente;

h) remover, quando da conclusão das obras/serviços, todos os equipamentos utilizados e o material excedente, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas rigorosamente limpas e em condições de uso imediato;

i) prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender pronta e irrestritamente;

j) responsabilizar-se pela guarda dos materiais até sua correta aplicação/execução no objeto deste termo. Não serão pagos materiais depositados no canteiro da obra e não aplicados nas construções;

k) cumprir e responder às determinações da Lei Federal nº 6.514 de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº 3.214 de 8 de junho de 1978 do Ministério do Trabalho, que dispõe sobre a Segurança e Medicina do Trabalho, atendendo fielmente as disposições relativas à segurança ocupacional: sinalização, transporte de funcionários, equipamento de proteção individual e vestimentas;

l) zelar pela limpeza e manutenção das condições ambientais. 

m) Responder por qualquer falha, negligência ou imperícia na execução dos serviços que causem danos (ambientais, acidentes de trabalho, transtornos, etc);

n) planejar suas atividades de acordo com o cronograma físico financeiro, levando-se em conta as características da obra e o fato de haver Empresas executando serviços concomitantemente.

Parágrafo Primeiro: Em nenhuma hipótese serão aceitos atrasos justificados pela falta de planejamento e adequação de serviços entre as Empresas e Instituições envolvidas na obra, sob pena de aplicação de multas e demais penalidades.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá utilizar materiais de primeira qualidade, normatizadas pela ABNT, que antes de sua utilização serão autorizados pelo Engenheiro Fiscal. Qualquer material que porventura apresente defeito ou que seja de qualidade duvidosa será rejeitado em parte ou em seu todo devendo a CONTRATADA fazer sua substituição em prazo máximo de 24 horas. A não substituição poderá implicar em sanções previstas nesse Contrato.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá obrigatoriamente utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, quando necessários para execução dos serviços objeto deste Edital.

Parágrafo Quarto:  A inobservância, pela CONTRATADA, do contido no parágrafo anterior, implicará em rescisão contratual, com a aplicação das sanções previstas no Edital e contrato, bem como à proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 3 (três) anos, com base no artigo 72, § 8º, inciso V, da Lei Federal nº 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal.

Parágrafo Quinto: Quaisquer erros ou imperícias na execução, constatadas pela CONTRATANTE obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem que haja prejuízo da plena responsabilidade civil e criminal para quem tiver dado causa. Em caso de demora ou recusa no cumprimento das medidas referidas poderá a CONTRATANTE confiar a outrem a execução dos reparos, descontando o seu custo do primeiro pagamento a ser feito imediatamente após, à CONTRATADA, ou, não havendo pagamento a fazer, da caução de garantia, sem prejuízo de outras medidas que couberem.

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, obriga-se a atender ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja: inadmitindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste instrumento.

b) Indicar Fiscal de Obra que prestará orientação e fará a medição da obra para pagamentos.

Parágrafo Único: A tolerância em caráter excepcional por parte do CONTRATANTE, com respeito a eventuais inadimplementos da CONTRATADA, assim como as transigências tendentes a facilitar o cumprimento voluntários das obrigações aqui assumidas, não constituirá, em hipótese alguma novação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SEGUROS E RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA se obriga a realizar e manter os seguintes seguros:

a) Risco de Responsabilidade Civil do Construtor (RCC);

b) Riscos diversos de danos físicos da obra;

c) Contra acidentes de Trabalho

Parágrafo Primeiro: Os seguros acima citados serão realizados diretamente pela CONTRATADA, e deverão ser apresentados à CONTTRATANTE em até 10 (dez) dias da assinatura do contrato.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA reconhece que é responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que, eventualmente, venham a sofrer a COHAPAR, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução das obras, correndo exclusivamente as suas expensas, as indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para a obra contratada, nos termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a fiscalização da obra motivo de diminuição de sua responsabilidade.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, em decorrência do livre acesso que lhe foi facultado aos locais, declara conhecer perfeitamente a área e características do solo e subsolo onde serão executadas as obras, não podendo sob pretexto algum, alegar desconhecimento das mesmas, das condições de acesso e demais pormenores.

Parágrafo Quarto: Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as conseqüências de sua imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos, notadamente:

a) imperfeição ou insegurança da obra;

b) falta de solidez nos trabalhos executados, mesmo as constatadas após o término da obra;

c) por violação de direito de propriedade industrial;

d) infiltrações de qualquer espécie ou natureza;

e) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos;

f) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos na obra;

g) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na obra ou em decorrência dela;

h) atrasos ocasionados a terceiros, em decorrência da obra notadamente à outras empreiteiras que estejam operando no local.

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados, mesmo aqueles ainda não aceitos em caráter provisório, bem como sobre os materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer perda ou dano que venha a sofrer.

Parágrafo Sexto: A aceitação da obra não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução das obras e serviços, inclusive pelo prazo de 05 (cinco) anos que alude o Artigo 618 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA CONTRATUAL

Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive multas eventualmente aplicadas, integra o presente contrato a garantia de execução xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, apresentada pela CONTRATADA de acordo com as condições do edital, no valor de R$ ..... (....) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, vigente até a data de xxx/xx/xxx, a qual poderá ser utilizada para pagamento de quaisquer multas e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. 

Parágrafo Primeiro: Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

Parágrafo Segundo: Em caso de acréscimos de serviços, a garantia deverá ser complementada pela CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

Parágrafo Terceiro: A Garantia subsistirá até que a Contratada comprove perante a COHAPAR o cumprimento integral de suas obrigações, e será devolvida após 90 (noventa) dias da data do recebimento definitivo, mediante requerimento da Contratada.

Parágrafo Quarto: No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia, contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

No caso de infração de qualquer obrigação a COHAPAR poderá aplicar as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total em atraso, por dia excedente ao respectivo prazo, em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma de obras,  limitada a 10% (dez por cento) do valor total da etapa em atraso.

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de subcontratação de serviços sem prévia aprovação pela COHAPAR e/ou acima do limite permitido. A multa a que alude este artigo não impede que a COHAPAR rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em lei.

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da fatura do mês, em que for constatada a ocorrência da falta de cumprimento das exigências relativas aos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual).
e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, ou quando a CONTRATADA der causa para a rescisão, ou houver recusa injusta em iniciar os serviços.

f) Advertência.

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por até 2 (dois) anos.

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no caso de prática de ato ilícito doloso da CONTRATADA ou seus representantes contra a licitação, o contrato, a Fazenda Pública, ou, quando atuando em razão da licitação ou contrato, contra terceiros. 

Parágrafo Primeiro: Para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se à CONTRATANTE o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pelo licitante, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ou ainda, quando for o caso, efetuar a cobrança judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Fica ressalvada à CONTRATANTE, independentemente das penalidade acima elencadas, a possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas.

Parágrafo Terceiro: As multas referidas nesta cláusula não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei Estadual nº 15608/07 e  Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo Quarto: A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente.

Parágrafo Quinto: As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá o licitante da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para a execução do objeto do presente contrato estão disponibilizados na Conta Poupança nº 104.3167.022.00 da COHAPAR, conforme Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira n° 242/2012, de 10/07/2012. 

.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – REAJUSTE 

O preço estabelecido no contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta. Após este período, poderá ser reajustado conforme fórmula abaixo:

	Formula de reajuste
	R= Pi x ( li-lo)

                 lo

	R
	Valor do reajuste            

	Pi
	Preço inicial dos serviços a ser reajustado

	Ii
	Indice nacional construção civil - INCC ,PUBLICADO FGV, 13º MÊS CONTADO DA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO

	lo
	Indice nacional construção civil - INCC ,PUBLICADO FGV, MÊS DA DATA DA PROPOSTA

	
	


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Serão aplicadas ao contrato as seguintes disposições gerais:

a) nenhum serviço fora do projeto e especificações do Contrato, poderá ser realizado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância da COHAPAR;

b) a COHAPAR se reserva o direito de contratar com outras empresas simultaneamente, e no mesmo local, a execução de obras e serviços distintos daqueles objeto do Contrato, não podendo a CONTRATADA opor-se à execução de tais serviços desde que previamente comunicada, por escrito, pela COHAPAR, de modo a que as sobreditas obras/serviços ora contratadas não venham a sofrer prejuízos de qualquer espécie;

c) a CONTRATADA, mediante prévio e expresso consentimento da COHAPAR, poderá subempreitar as obras e serviços objeto do contrato até o limite de 30% (trinta por cento) do preço total contratado, obedecidas as disposições do item  20 do edital;

d) a CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução do Contrato.

e) a CONTRATADA não poderá negociar quaisquer créditos decorrentes do contrato, especialmente sacar duplicatas contra a COHAPAR e negociá-las com terceiros, independentemente da aplicação das demais sanções previstas;

f) a tolerância em caráter excepcional por parte da COHAPAR, com respeito a eventuais inadimplementos da CONTRATADA, assim como as transigências tendentes a facilitar o cumprimento voluntário das obrigações aqui assumidas, não constituirá, em hipótese alguma, novação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – RESCISÃO: 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 129 e seguintes da Lei Estadual nº 15608/07.

Parágrafo Primeiro: Rescindido o contrato por culpa imputada à CONTRATADA, esta deverá desocupar a obra no prazo de 10 (dez) dias findo o qual passará a responder por uma multa diária de 0,2% (zero virgula dois por cento) do valor global do contrato até a efetiva devolução, sem prejuízo das perdas e danos que vier a dar causa em conseqüência do descumprimento do Contrato.

Parágrafo Segundo: Não devolvido o imóvel no prazo fixado, poderá a CONTRATANTE requerer judicialmente a reintegração de posse da obra e benfeitorias, sendo imitido, também, na posse do material e do equipamento da CONTRATADA, em garantia do pagamento das importâncias devidas em virtude da rescisão.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a causar em decorrência da rescisão deste instrumento por inadimplemento de suas obrigações.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 128 e seguintes da Lei Estadual nº 15608/07.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ALTERAÇÃO: 

A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se por acordo de ambas as partes CONTRATANTES, tomadas expressamente em Termo Aditivo ao Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS: 

Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos na forma estabelecida pela Lei Estadual nº 15608/07, na legislação, jurisprudência e doutrina aplicáveis á espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

O presente Contrato reger-se-á pelas disposições expressas na Lei Estadual nº 15.608/07, e subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO: 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e de acordo com as Cláusulas deste Contrato, as partes assinam em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de testemunhas abaixo, que também assinarão.

Curitiba,   de   de 2012 .
CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO XIII

PLANILHA DE ORÇAMENTO DE CUSTOS - COHAPAR

	COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR

	ORÇAMENTO DE CUSTOS

	
	CASA TIPO: R1A1 e R1A1-REB - CF 52
	
	
	
	

	
	
	"SAPATAS ISOLADAS"

	ítem:
	discriminação:
	un:
	qtidade:
	p.unitário:
	preço total:

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES GERAIS
	
	
	
	

	1.1
	TRABALHO EM TERRA
	
	
	
	

	1.1.1
	locação da casa
	m2
	52,78
	2,62
	

	1.1.2
	escavação de valas, até 1,50 m
	m3
	4,538
	34,39
	

	1.1.3
	aterro apiloado, em toda a casa
	m3
	7,924
	26,84
	

	1.1.4
	reaterro apiloado de valas
	m3
	2,948
	21,46
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	2.0
	INFRA-ESTRUTURA
	
	
	
	

	2.1
	FUNDAÇÕES
	
	
	
	

	2.1.1
	concreto - fck=20 Mpa, para sapata e viga baldrame - (aplicado)
	m3
	2,753
	342,84
	

	2.1.2
	lançamento de concreto estrutural
	m3
	2,753
	94,60
	

	2.1.3
	formas de madeira, para sapata e viga de baldrame
	m2
	29,65
	33,28
	

	2.1.4
	ferragem - CA 50 - 8 mm
	kg
	132,19
	9,03
	

	2.1.5
	ferragem - CA 60 - 5 mm
	kg
	93,49
	8,39
	

	2.1.6
	alvenaria de embasamento, em alvenaria
	m3
	1,561
	356,57
	

	2.1.7
	concreto magro, para base da sapata
	m3
	0,227
	260,33
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	3.0
	SUPRA-ESTRUTURA
	
	
	
	

	3.1
	PILARES, VIGAS-CINTA, CINTA E PILARETES DA COBERTURA E VERGAS
	
	
	
	

	3.1.1
	pilares e vigas-cinta, em concreto - fck=20 Mpa - (aplicado)
	m3
	0,840
	1.435,00
	

	3.1.2
	vergas, em concreto - fck=15 Mpa - (completo e aplicado)
	m3
	0,133
	1.037,76
	

	3.1.3
	cinta e pilaretes da cobertura, em concreto-fck=15 MPa-(completo e aplicado)
	m3
	0,090
	1.037,76
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	4.0
	PAREDES E PAINÉIS
	
	
	
	

	4.1
	PAREDES
	
	
	
	

	4.1.1
	alvenaria de tijolos furados - (6 furos)
	m2
	85,98
	35,82
	

	4.1.2
	alvenaria de tijolos furados - (6 furos) - (oitões)
	m2
	12,96
	35,82
	

	
	
	
	
	
	

	4.2
	ESQUADRIAS METÁLICAS
	
	
	
	

	4.2.1
	janela de ferro, basculante - (0,60 x 0,60) m
	m2
	0,36
	216,34
	

	4.2.2
	janela de ferro, basculante - (0,60 x 1,00) m
	m2
	0,60
	216,34
	

	4.2.3
	janela de ferro, de correr - (1,20 x 1,00) m
	m2
	3,60
	230,39
	

	4.2.4
	janela de ferro, de correr - (1,50 x 1,00) m
	m2
	3,00
	230,39
	

	4.2.5
	porta metálica-chapeada-inclusive com vidro-(0,80x2,10) m-completa
	m2
	1,68
	263,16
	

	
	
	
	
	
	

	4.3
	ESQUADRIAS DE MADEIRA
	
	
	
	

	4.3.1
	porta interna - lisa - (0,80 x 2,10) m - completa
	un
	3,0
	318,85
	

	4.3.2
	porta interna - lisa - (0,70 x 2,10) m - completa
	un
	1,0
	318,85
	

	4.3.3
	porta externa - almofadada - (0,80 x 2,10) m - completa
	un
	1,0
	572,70
	

	
	
	
	
	
	

	4.4
	VIDROS
	
	
	
	

	4.4.1
	vidro canelado - (colocado)
	m2
	0,36
	51,58
	

	4.4.2
	vidro liso - transparente - 3 mm - (colocado)
	m2
	7,20
	51,58
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	5.0
	COBERTURAS E PROTEÇÕES
	
	
	
	

	5.1
	COBERTURAS
	
	
	
	

	5.1.1
	estrutura de madeira, para telha cerâmica
	m2
	72,10
	56,06
	

	5.1.2
	telha cerâmica
	m2
	72,10
	35,96
	

	5.1.3
	cumeeira cerâmica
	m
	10,30
	17,63
	

	5.1.4
	telha cerâmica, tipo "paulistinha", no beiral
	m
	15,20
	19,85
	

	
	
	
	
	
	

	5.2
	IMPERMEABILIZAÇÕES
	
	
	
	

	5.2.1
	impermeabilização horizontal do baldrame, com igol 2 ou equivalente
	m2
	6,87
	13,36
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	6.0
	REVESTIMENTOS, FORROS E PINTURAS
	
	
	
	

	6.1
	REVESTIMENTOS INTERNOS
	
	
	
	

	6.1.1
	chapisco - traço 1:4
	m2
	129,42
	3,22
	

	6.1.2
	emboço
	m2
	129,42
	18,61
	

	6.1.3
	reboco
	m2
	108,93
	4,93
	

	6.1.4
	azulejo, assente com argamassa pronta e rejuntado
	m2
	20,49
	41,05
	

	
	
	
	
	
	

	6.2
	REVESTIMENTOS EXTERNOS
	
	
	
	

	6.2.1
	chapisco - traço 1:3
	m2
	75,66
	3,92
	

	6.2.2
	emboço
	m2
	75,66
	18,61
	

	6.2.3
	reboco
	m2
	75,18
	4,93
	

	6.2.4
	azulejo, assente com argamassa pronta e rejuntado
	m2
	0,48
	41,05
	

	6.2.5
	chapisco grosso - (embasamento)
	m2
	7,45
	4,25
	

	
	
	
	
	
	

	6.3
	FORROS
	
	
	
	

	6.3.1
	forro interno, em PVC - (completo)
	m2
	45,60
	36,29
	

	6.3.2
	forro no beiral, em lambri de cedrinho - (completo)
	m2
	22,49
	82,99
	

	
	
	
	
	
	

	6.4
	PINTURAS
	
	
	
	

	6.4.1
	tinta látex, sobre fundo e 2 demãos, em paredes internas
	m2
	105,28
	10,34
	

	6.4.2
	tinta acrílica, sobre fundo e 2 demãos, em paredes internas
	m2
	3,65
	11,87
	

	6.4.3
	tinta acrílica, sobre fundo e 2 demãos, em paredes externas
	m2
	75,18
	11,87
	

	6.4.4
	tinta esmalte, 3 demãos, em esquadrias de ferro
	m2
	19,32
	17,05
	

	6.4.5
	tinta óleo, sobre fundo e 2 demãos, em beiral 
	m2
	22,49
	14,51
	

	6.4.6
	tinta óleo, sobre fundo e 2 demãos, em esquadrias de madeira
	m2
	24,57
	15,72
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	7.0
	PAVIMENTAÇÕES
	
	
	
	

	7.1
	PISOS
	
	
	
	

	7.1.1
	lastro de brita nº 1
	m3
	1,442
	94,52
	

	7.1.2
	lastro de concreto simples - fck=13,5 MPa - e=5 cm
	m3
	2,639
	453,61
	

	7.1.3
	calçada em concreto simples - fck=10,5 MPa - e=5 cm
	m3
	1,320
	434,52
	

	7.1.4
	argamassa de cimento e areia - alisado e queimado - e=2 cm
	m2
	45,29
	18,90
	

	7.1.5
	argamassa de cimento e areia - alisado - e=2 cm
	m2
	2,76
	14,51
	

	7.1.6
	cerâmica, assente com argamassa pronta e rejuntado
	m2
	2,76
	48,43
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	8.0
	INSTALAÇÕES E APARELHOS
	
	
	
	

	8.1
	ELÉTRICAS
	
	
	
	

	8.1.1
	entrada elétrica:
	
	
	
	

	8.1.1.1
	entrada de serviço - subterrânea - bifásica-50 A - (materiais e m.obra)
	un
	1,0
	911,16
	

	
	
	
	
	
	

	8.1.2
	tubulação elétrica:
	
	
	
	

	8.1.2.1
	caixa estampada - metálica - 4" x 2"
	un
	18,0
	1,16
	

	8.1.2.2
	curva - 90º - PVC - 3/4"
	un
	2,0
	2,32
	

	8.1.2.3
	eletroduto - PVC - 3/4"
	m
	15,0
	2,58
	

	8.1.2.4
	luva - PVC - 3/4"
	un
	7,0
	1,42
	

	8.1.2.5
	mangueira preta - 1/2"
	m
	60,0
	0,52
	

	8.1.2.6
	quadro de luz, para 6 disjuntores
	un
	1,0
	19,34
	

	
	
	
	
	
	

	8.1.3
	fiação elétrica:
	
	
	
	

	8.1.3.1
	condutor de cobre - 1,5 mm2 - 750 V
	m
	114,0
	0,71
	

	8.1.3.2
	condutor de cobre - 10,0 mm2 - 750V
	m
	45,0
	3,86
	

	8.1.3.3
	condutor de cobre - 2,5 mm2 - 750 V
	m
	108,0
	1,03
	

	8.1.3.4
	condutor de cobre - 4,0 mm2 - 750 V
	m
	19,0
	1,55
	

	8.1.3.5
	condutor de cobre - 6,0 mm2 - 750 V
	m
	14,0
	2,32
	

	8.1.3.6
	conector para fio - 10 mm2
	un
	3,0
	3,02
	

	8.1.3.7
	disjuntor termomagnético - 15 A - monofásico
	un
	1,0
	10,51
	

	8.1.3.8
	disjuntor termomagnético - 25 A - monofásico
	un
	1,0
	10,51
	

	8.1.3.9
	disjuntor termomagnético - 30 A - bifásico
	un
	1,0
	58,02
	

	8.1.3.10
	disjuntor termomagnético - 30 A - monofásico
	un
	1,0
	12,42
	

	8.1.3.11
	fita isolante - 3/4" - 10 metros
	un
	5,0
	7,09
	

	8.1.3.12
	isolador roldana - PVC - (36 x 36), com prego
	un
	55,0
	0,25
	

	8.1.3.13
	mão-de-obra para instalação elétrica
	pt
	25,0
	54,26
	

	
	
	
	
	
	

	8.1.4
	acessórios elétricos:
	
	
	
	

	8.1.4.1
	espelho com furo central - 4" x 2"
	un
	1,0
	2,06
	

	8.1.4.2
	interruptor de 1 T.S. e espelho - 4" x 2"
	un
	4,0
	6,31
	

	8.1.4.3
	interruptor de 1 T.S., conjugado com tomada e espelho - 4" x 2"
	un
	1,0
	12,64
	

	8.1.4.4
	interruptor de 2 T.S. e espelho - 4" x 2"
	un
	1,0
	10,32
	

	8.1.4.5
	interruptor de 3 T.S. e espelho - 4" x 2"
	un
	1,0
	16,72
	

	8.1.4.6
	soquete de porcelana, com parafuso
	un
	10,0
	2,71
	

	8.1.4.7
	tomada de corrente e espelho - 4" x 2"
	un
	10,0
	6,71
	

	
	
	
	
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	8.2
	HIDRÁULICAS
	
	
	
	

	8.2.1
	tubulação de água:
	
	
	
	

	8.2.1.1
	adaptador curto, com bolsa e rosca - 25 mm x 3/4"
	un
	3,0
	0,65
	

	8.2.1.2
	adaptador soldável, com flange fixo - 25 mm x 3/4"
	un
	2,0
	7,86
	

	8.2.1.3
	adaptador soldável, com flange fixo - 32 mm x 1"
	un
	1,0
	13,15
	

	8.2.1.4
	bisnaga de adesivo plástico - 75 g
	un
	2,0
	4,00
	

	8.2.1.5
	joelho - soldável e com bucha de latão - 25 mm x 1/2"
	un
	3,0
	3,86
	

	8.2.1.6
	joelho - soldável e com bucha de latão - 25 mm x 3/4"
	un
	2,0
	4,64
	

	8.2.1.7
	joelho soldável - 25 mm
	un
	9,0
	0,58
	

	8.2.1.8
	joelho soldável - 32 mm
	un
	2,0
	2,83
	

	8.2.1.9
	lixa para madeira - nº 120
	un
	1,0
	0,77
	

	8.2.1.10
	luva soldável e com bucha de latão - 25 mm x 3/4"
	un
	3,0
	5,41
	

	8.2.1.11
	mão-de-obra para instalação de água
	pt
	8,0
	118,85
	

	8.2.1.12
	registro de gaveta - Fo.Go. - 3/4", com canopla
	un
	1,0
	49,00
	

	8.2.1.13
	registro de pressão - Fo.Go. - 3/4", com canopla
	un
	1,0
	64,46
	

	8.2.1.14
	te - soldável - 25 mm
	un
	5,0
	1,09
	

	8.2.1.15
	tubo soldável - 25 mm
	m
	30,0
	2,58
	

	8.2.1.16
	tubo soldável - 32 mm
	m
	6,0
	6,12
	

	8.2.1.17
	veda rosca - 3/4" - 10 m
	un
	1,0
	2,06
	

	
	
	
	
	
	

	8.2.2
	reservatório de fibro-cimento:
	
	
	
	

	8.2.2.1
	filete de massa de calafetar
	un
	4,0
	0,77
	

	8.2.2.2
	reservatório de fibro-cimento - 500 litros, com tampa
	un
	1,0
	201,13
	

	8.2.2.3
	torneira de bóia - PVC - 3/4"
	un
	1,0
	8,51
	

	
	
	
	
	
	

	8.3
	SANITÁRIAS
	
	
	
	

	8.3.1
	tubulação de esgoto:
	
	
	
	

	8.3.1.1
	bucha de redução - longa - (50 x 40) mm
	un
	1,0
	2,32
	

	8.3.1.2
	caixa de inspeção e gordura - (conforme projeto)
	un
	1,0
	157,63
	

	8.3.1.3
	caixa de passagem - (conforme projeto)
	un
	1,0
	125,03
	

	8.3.1.4
	caixa sifonada - (100 x 100 x 50) mm
	un
	1,0
	12,50
	

	8.3.1.5
	curva - raio curto - 100 mm
	un
	1,0
	14,05
	

	8.3.1.6
	joelho - 90º - 40 mm
	un
	8,0
	1,28
	

	8.3.1.7
	mão-de-obra para instalação de esgoto
	pt
	6,0
	118,85
	

	8.3.1.8
	tubo - 100 mm
	m
	15,0
	9,48
	

	8.3.1.9
	tubo - 40 mm
	m
	15,0
	3,48
	

	
	
	
	
	
	

	8.3.2
	ligação da caixa de inspeção à rede de esgoto:
	
	
	
	

	8.3.2.1
	valor global da ligação
	gb
	1,0
	553,37
	

	
	
	
	
	
	

	8.4
	APARELHOS
	
	
	
	

	8.4.1
	louças:
	
	
	
	

	8.4.1.1
	balcão para pia, em aglomerado, chapeado
	un
	1,0
	131,51
	

	8.4.1.2
	cabide de plástico, com 1 gancho, de sobrepor, com parafusos
	un
	1,0
	8,12
	

	8.4.1.3
	chuveiro de plástico, elétrico - 220 V - 4.000 W
	un
	1,0
	36,10
	

	8.4.1.4
	engate flexível - 1/2", com mangueira de 0,30 m
	un
	2,0
	3,48
	

	8.4.1.5
	haste para chuveiro - 1/2" - metálica
	un
	1,0
	11,60
	

	8.4.1.6
	lavatório de louça, tamanho médio, com coluna
	un
	1,0
	115,26
	

	8.4.1.7
	papeleira de plástico, de sobrepor, com parafusos
	un
	1,0
	10,70
	

	8.4.1.8
	parafuso para fixação de lavatório e vaso sanitário
	un
	6,0
	1,93
	

	8.4.1.9
	saboneteira de plástico, de sobrepor, com parafusos
	un
	1,0
	8,51
	

	8.4.1.10
	sifão flexivel, de borracha - 1.1/2" x 3/4"
	un
	2,0
	8,12
	

	8.4.1.11
	tampo de pia, em marmorite - (1,10 x 0,50) m
	un
	1,0
	123,77
	

	8.4.1.12
	válvula de plástico, para lavatório
	un
	1,0
	2,71
	

	8.4.1.13
	válvula de plástico, para pia
	un
	1,0
	2,96
	

	8.4.1.14
	vaso sanitário, auto-sifonado, com caixa acoplada, de louça
	un
	1,0
	283,52
	

	
	
	
	
	
	

	8.4.2
	tanque:
	
	
	
	

	8.4.2.1
	sifão flexivel, de borracha - 1.1/2" x 1.1/2"
	un
	1,0
	5,41
	

	8.4.2.2
	tanque de concreto - 30 litros, com esfregador
	un
	1,0
	73,49
	

	8.4.2.3
	válvula de plástico, para tanque - 40mm
	un
	1,0
	3,35
	

	
	
	
	
	
	

	8.4.3
	metais:
	
	
	
	

	8.4.3.1
	torneira metálica - 1/2" - (para lavatório)
	un
	1,0
	25,14
	

	8.4.3.2
	torneira metálica - longa - 3/4" - (parede)
	un
	2,0
	20,63
	

	8.4.3.3
	torneira metálica - curta - 3/4" - (parede), com bico
	un
	1,0
	20,63
	

	8.4.3.4
	veda rosca - 3/4" - 10 m
	un
	1,0
	2,06
	

	
	
	
	
	
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	9.0
	COMPLEMENTAÇÃO DA OBRA
	
	
	
	

	9.1
	limpeza geral da obra
	m2
	48,05
	4,34
	

	
	
	
	
	
	

	9.2
	taxa de ligação de água - (cavalete completo)
	un
	1,0
	186,00
	

	
	SUB-TOTAL
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL GERAL:
	
	
	R$
	

	
	
	
	
	
	


PREÇOS UNITÁRIOS COM BDI

CONCORRÊNCIA Nº 28/2012

ANEXO XIV

ESPECIFICAÇÕES GERAIS DE MATERIAIS E SERVIÇOS - PROJETOS

Disponíveis em: www.cohapar.pr.gov.br
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